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Dedicamos este material às mães, aos pais, às famílias e aos
profissionais da educação que, com coragem e compromisso,
transformam a convivência com as restrições alimentares em uma
jornada de inclusão, respeito e garantia do Direito Humano à
Alimentação Adequada (DHAA) de todos os estudantes.



Nutricionista pela Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP), especialista em
Nutrição Materno Infantil pela Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), mestre e
doutora em Ciências pela Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo
(FSP/USP), pós-doutora pelo Instituto de Física (IF/USP) e especialista em Computação
Aplicada à Educação e Tecnologias Educacionais pelo Instituto de Ciências
Matemáticas e de Computação (ICMC/USP). Professora de graduação e pós-graduação
em cursos na área da Nutrição no Centro Universitário São Camilo (CUSC).
Coordenadora do Programa Educação Alimentar Integrando Ciência, Escola e Saúde
(Peduca). Orientadora do projeto de pesquisa "Necessidades Alimentares Especiais no
contexto Escolar: Construção de um Censo para a Rede Estadual Paulista". 

AUTORAS

BRUNNA ROBERTA LIMA DE CARVALHO
Nutricionista pelo Centro Universitário São Camilo (CUSC) e graduanda em Letras pela
Universidade Virtual do Estado de São Paulo. Participa da equipe do projeto de
pesquisa "Necessidades Alimentares Especiais no contexto Escolar: Construção de um
Censo para a Rede Estadual Paulista", direcionado ao mapeamento de estudantes com
restrições alimentares no Estado de São Paulo.

PRISCILLA PANDOLFO OLIVEIRA
Nutricionista pelo Centro Universitário São Camilo (CUSC). Participa da equipe dos
projetos de pesquisa "Programa de Educação Alimentar - Integrando Ciência, Escola e
Saúde (Peduca)" e "Necessidades Alimentares Especiais no contexto Escolar:
Construção de um Censo para a Rede Estadual Paulista", este último direcionado ao
mapeamento de estudantes com restrições alimentares no Estado de São Paulo.

ANA PAULA DE QUEIROZ MELLO

NÁGILA RAQUEL TEIXEIRA DAMASCENO
Nutricionista pela Universidade Estadual do Ceará (UECE), mestre e doutora em
Ciências dos Alimentos pela Faculdade Ciências Farmacêuticas (FCF/USP), pós-
doutorado em Imunologia pelo Instituto de Ciência Biológicas (ICB/USP) e pós-
doutorado em Nutrição e Endocrinologia pela Universidade de Barcelona (UB,
Espanha). Professora do Departamento de Nutrição da Faculdade de Saúde Pública
(FSP/USP). Docente do Departamento de Cardiopneumologia (InCor-FMUSP). Diretora
executiva do Departamento de Nutrição da Sociedade de Cardiologia do Estado de
São Paulo (Socesp). Coordenadora do Programa Educação Alimentar - Integrando
Ciência, Escola e Saúde (Peduca).



Prefácio

Por que falar sobre necessidades alimentares especiais

na escola?

Sobre este e-book

Arcabouço Legal do Direito à Alimentação

3

INTOLERÂNCIA ALIMENTAR
Intolerância à Lactose

ALERGIA ALIMENTAR
Alergia à Proteína do Leite de Vaca

Alergia ao Ovo de Galinha 

Alergia às Oleaginosas

Alergia ao Trigo

Alergia aos Peixes e Frutos do Mar

Alergia à Soja

14
20

25

32

37

46

55

60
62

7

9

10

11

SUMÁRIO

1

2
CONDIÇÕES E DISFUNÇÕES METABÓLICAS
ASSOCIADAS AOS ALIMENTOS 
Doença Celíaca

Fenilcetonúria

Diabetes Mellitus tipo 1 

67

69

74

77

4
DISTÚRBIOS GASTROINTESTINAIS
RELACIONADOS À ALIMENTAÇÃO
Doença do Refluxo Gastroesofágico

Síndrome do Intestino Irritável

81

82

83



MANUAL DE BOAS PRÁTICAS APLICADO À
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PARA ESTUDANTES COM
NECESSIDADES ALIMENTARES ESPECIAIS
Contato Cruzado

Organização e Segregação do Estoque

Rótulos e Leitura de Ingredientes

Preparo de Refeições Especiais

Distribuição das Refeições 

Registro e Rastreabilidade 

Fluxograma sugerido para organização do processo

7PARTICIPAÇÃO DA FAMÍLIA NA ALIMENTAÇÃO
DOS ESTUDANTES COM NECESSIDADES
ALIMENTARES ESPECIAIS

120

88

92

97

101

105

110

114

117

6

EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO DA EQUIPE ESCOLAR 1248
Leitura Recomendada

Referências

128

129

85 5IMPACTOS DAS NECESSIDADES ALIMENTARES
ESPECIAIS NA SAÚDE



PREFÁCIO
Garantir o direito à alimentação adequada no ambiente escolar

é, antes de tudo, um compromisso com a vida, com a dignidade

e com o futuro das crianças e adolescentes. Em um cenário cada

vez mais diverso, em que condições de saúde específicas exigem

cuidados alimentares individualizados, a escola assume um papel

essencial na promoção de um ambiente seguro, inclusivo e

acolhedor.

Este e-book nasce da necessidade de apoiar, de forma clara e

fundamentada, os profissionais que atuam diretamente na

alimentação escolar. Mais do que um conjunto de orientações

técnicas, este material representa um instrumento de cuidado,

responsabilidade e valorização do trabalho de cozinheiras,

nutricionistas e demais profissionais envolvidos nesse processo.

Ao longo das páginas, o leitor encontrará uma abordagem que

integra conhecimento científico e aplicação prática. São

apresentados os principais conceitos relacionados às

Necessidades Alimentares Especiais (NAE), seguidos de

diretrizes objetivas que orientam o preparo seguro dos

alimentos, a prevenção de riscos e a organização dos serviços de

alimentação nas escolas. Essa estrutura busca não apenas

informar, mas também fortalecer a autonomia e a segurança das

equipes no cotidiano.
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É importante reconhecer que cada estudante é único, e que o

cuidado com a alimentação vai além da nutrição: envolve

acolhimento, respeito e inclusão. Quando a escola se prepara

para atender adequadamente essas necessidades, ela contribui

diretamente para o desenvolvimento saudável, o bem-estar

emocional e o pleno aprendizado dos estudantes.

Assim, este material convida todos os profissionais da

comunidade escolar a refletirem sobre seu papel nesse processo

e a atuarem de forma integrada, consciente e comprometida,

porque garantir uma alimentação segura não é apenas uma

exigência legal, é um ato de cuidado que transforma vidas.

Que este e-book seja um guia útil, prático e inspirador na

construção de escolas mais seguras, inclusivas e humanas.

Ana Paula Alves Reis
Nutricionista

Diretora do Serviço de Nutrição do Instituto da Criança e do

Adolescente HCFMUSP
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POR QUE FALAR SOBRE
NECESSIDADES
ALIMENTARES ESPECIAIS
NA ESCOLA?

No ambiente escolar, é comum encontrar estudantes com
condições de saúde que exigem cuidados específicos com a
alimentação. Essas situações são chamadas de Necessidades
Alimentares Especiais (NAE) e podem incluir alergias alimentares,
intolerâncias, doenças que afetam o sistema imunológico,
distúrbios gastrointestinais ou alterações no metabolismo.

Cada caso é diferente e os cuidados precisam ser adaptados.
Por isso, é essencial que os profissionais da escola, como
cozinheiras, nutricionistas e demais responsáveis pela
alimentação, conheçam essas condições e saibam como garantir
um ambiente alimentar seguro e acolhedor.

9
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SOBRE ESTE E-BOOK

O conteúdo está dividido em duas partes: primeiro, uma base
teórica sobre as principais condições relacionadas às NAE; depois,
um manual de boas práticas, com medidas essenciais para garantir
refeições seguras e inclusivas para todos os estudantes.

Este material foi desenvolvido para apoiar os profissionais
que lidam diretamente com a alimentação nas escolas. Ao
longo do material, você encontrará explicações, baseadas em
evidências científicas, sobre diferentes condições de saúde
que exigem cuidados alimentares, além de orientações
práticas para o dia a dia na cozinha escolar.

10
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A oferta de alimentação adequada e saudável aos estudantes com
NAE é resultado de uma construção legal que reconhece a
alimentação como um direito fundamental e uma responsabilidade
do Estado. No ambiente escolar, esse direito se traduz na obrigação
de garantir refeições seguras, compatíveis com diferentes condições
de saúde e que respeitem as restrições alimentares individuais.

Ao longo dos anos, leis, normas e diretrizes passaram a estruturar a
alimentação escolar no Brasil, estabelecendo princípios de equidade,
inclusão e proteção à saúde. Esse arcabouço legal fundamenta as
ações da escola, orienta a organização do serviço de alimentação e
assegura que estudantes com diferentes condições clínicas possam
acessar e permanecer no ambiente escolar com segurança e
dignidade.

A seguir, apresenta-se uma linha do tempo com os principais marcos
legais relacionados ao direito a alimentação adequada e a
alimentação escolar no Brasil.

Arcabouço Legal do Direito à Alimentação
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Direito à alimentação
reconhecido internacionalmente.

Define o DHAA e institui o Sisan.

Alimentação passa a integrar o Art.
6º da Constituição de 1988.

Cardápio especial para
estudantes com condição de
saúde específica.

Rotulagem obrigatória de
alergênicos.

DUDH (ONU)

Losan (Lei n° 11.346)

Emenda Constitucional nº 64

Lei n ° 12.982

RDC n° 26 - Anvisa

1948

LINHA DO TEMPO

DUDH – Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU)
ONU –  Organização das Nações Unidas
Losan – Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional
DHAA – Direito Humano à Alimentação Adequada
Sisan – Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional
PNAE – Programa Nacional de Alimentação Escolar
Anvisa – Agência Nacional de Vigilância Sanitária
NAE – Necessidades Alimentares Especiais
FNDE –  Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
Consea – Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

Orienta o atendimento alimentar
adequado aos estudantes com
NAE.

Caderno de Referência sobre
Alimentação Escolar para
Estudantes com Necessidades
Alimentares Especiais

Dispõe sobre a gestão e a oferta da
alimentação escolar no âmbito do
PNAE.

Resolução CD/FNDE nº 4

2006

2010

2015

2026

1988

2026

2009

2014

2017

Consea – Recomendação nº 5
Estratégias para garantia da
segurança alimentar e nutricional
de pessoas com NAE e restrições
alimentares.
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Constituição Federal de 1988 
Direitos sociais definidos
(alimentação ainda não incluída).

PNAE (Lei n° 11.947)
Define a alimentação escolar
como direito dos estudantes da
educação básica pública.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12982.htm
https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/consea/acervo/recomendacoes/Recomendacao052026.pdf


A  Lei nº 12.982/2014 tornou obrigatória a oferta de cardápios
especiais na alimentação escolar para estudantes que apresentem
condição de saúde específica. Essa determinação reforça o que já está
previsto no Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE),
instituído pela Lei nº 11.947/2009.

A Lei nº 12.982/2014 assegura o direito ao cardápio
especial, mas não descreve quais são essas condições.

Lei Federal n°  12.982/2014:
Cardápio especial para estudantes com condição de saúde específica.

Garantir uma alimentação saudável, variada, segura e adequada à
cultura e as necessidades de cada estudante é fundamental para o
crescimento, o desenvolvimento e o desempenho escolar,
especialmente para aqueles que precisam de cuidados nutricionais
diferenciados.

Para isso, utilizamos a definição adotada pela Política
Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN), que
caracteriza as NAE como situações metabólicas,
fisiológicas ou agravos à saúde, temporários ou
permanentes, que modificam as necessidades
nutricionais do estudante.
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ALERGIA ALIMENTAR
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A alergia alimentar acontece quando o sistema imunológico reage
de forma exagerada a algum alimento, como se ele fosse uma
ameaça. Os sinais e sintomas estão relacionados ao tipo de resposta
imunológica desencadeada e podem variar quanto à manifestação,
intensidade e tempo de aparecimento após a exposição ao alimento
(Santos et al., 2023; Malucelli et al., 2023; Zhang et al., 2021). Por
isso, dois estudantes com o mesmo diagnóstico podem apresentar
sinais e sintomas diferentes, em intensidades distintas e em
momentos variados após a exposição ao mesmo alimento.

Existem três tipos principais de alergia alimentar:

1.

2.

Alergia mediada por IgE: a reação aparece logo após o
consumo do alimento e pode evoluir rapidamente para
quadros graves (Malucelli et al., 2023).

Alergia não mediada por IgE: os sintomas surgem mais
tarde, geralmente no sistema digestivo, como dor
abdominal, diarreia e vômitos (Zhang et al., 2021). 

3.
Alergia mista: envolve mecanismos mediados e não
mediados por IgE e pode estar presente em condições
como a dermatite atópica e os distúrbios gastrointestinais
eosinofílicos, como a esofagite eosinofílica (Santos et al.,
2023). 

15
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REAÇÕES ALÉRGICAS

Para tornar essa variabilidade clínica mais compreensível e
comparável, utilizam-se sistemas de classificação que auxiliam na
avaliação da gravidade das reações alérgicas. A Escala de
Classificação CoFAR (Consortium of Food Allergy Research)
apresenta as reações sistêmicas em cinco graus, considerando a
gravidade das manifestações e o tipo de intervenção necessária
(Chinthrajah et al., 2022). 

16
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O grau 1 envolve manifestações leves e autolimitadas, como
prurido, inchaço discreto, erupções cutâneas ou desconforto
abdominal, geralmente sem necessidade de tratamento médico.

O grau 2 corresponde a sintomas moderados, que podem
interferir nas atividades diárias, como urticária persistente,
chiado leve no peito ou aumento de episódios de vômito;
podem requerer observação clínica ou intervenção mínima.

O grau 3 refere-se a manifestações mais intensas, que requerem
avaliação médica imediata. Podem incluir broncoespasmo, dor
abdominal intensa, sensação de aperto na garganta ou
diminuição transitória  da pressão arterial.

O grau 4 caracteriza reações graves e potencialmente fatais,
com manifestações como hipotensão ou hipóxia persistentes,
redução do nível de consciência e sinais de colapso circulatório,
exigindo atendimento emergencial e hospitalização.

O grau 5 corresponde ao óbito decorrente da reação alérgica.

17



Manter os alimentos alergênicos longe das preparações  de
quem tem alergia.

No ambiente escolar, é essencial estar atento aos alimentos mais
comuns que causam alergias (Sicherer et al., 2020):

Mesmo pequenas quantidades desses alimentos podem causar
reações graves. Por isso, é importante: 

1. Ler os rótulos dos alimentos com atenção; 

2. Usar utensílios e superfícies exclusivas para o preparo dos
alimentos; 

3. Separar os alimentos desde o recebimento até o preparo; 

4.
18
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No Brasil, estima-se que 8% das crianças com até dois anos tenham
alguma forma de alergia alimentar (Associação Brasileira de Alergia
e Imunologia, 2020). Por isso, o cuidado nas escolas precisa ser
redobrado.

É importante lembrar: intolerância à lactose e sensibilidade ao glúten
não celíaca não são alergias, pois não envolvem o sistema
imunológico. Ainda assim, exigem cuidados específicos, que também
serão explicados neste material.

O principal cuidado com a alergia alimentar é eliminar da dieta o
alimento causador e garantir que ele não entre em contato, nem
por acidente, com a comida da criança alérgica (Santos et al.,
2020).

Em casos mais graves, é necessário ter um plano de emergência,
com acesso rápido a medicamentos como a adrenalina (Pflipsen;
Vega Colon, 2020).

19
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Pele: coceira, vermelhidão, urticária, inchaço e dermatite atópica;
Sistema digestório: vômitos, diarreia, constipação e cólicas;
Sistema respiratório: chiado no peito, espirros e rinite.

A Alergia à Proteína do Leite de Vaca (APLV) é uma das alergias
alimentares mais comuns na infância, especialmente nos primeiros 2
anos de vida. Nessa condição, o corpo reage de forma exagerada às
caseínas (AS1, AS2, beta e kappa), presentes em diferentes
concentrações nos alimentos lácteos, e à β-lactoglobulina,
predominantes no soro do leite, como se fossem uma ameaça,
causando sintomas em diferentes sistemas do corpo  (Giannetti et al.,
2021). 

SINTOMAS MAIS COMUNS DA APLV:

Os sintomas  podem aparecer logo após o consumo do leite, em
reações imediatas geralmente mediadas por IgE, ou
posteriormente, em reações não mediadas por IgE, que podem
ocorrer horas ou até dias após a ingestão  (Giannetti et al., 2021;
Saad et al., 2023).

Após a confirmação do diagnóstico de APLV, a
eliminação completa do leite de vaca e de seus
derivados passa a ser a principal medida de
cuidado  (Saad et al., 2023; Giannetti et al., 2021). 
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emulsificação ou estabilidade às preparações.
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Quadro 1 - Alimentos e ingredientes que contêm proteínas do leite de vaca

Categoria Exemplos de alimentos/ingredientes
com proteínas do leite

Pontos de atenção

Leite e derivados

Leite de vaca (todas as apresentações:
integral, semi, desnatado, sem lactose,
evaporado, em pó, condensado); iogurte;
bebida láctea; queijos (todos os tipos);
requeijão; creme de leite; nata; coalhada;
manteiga comum

Mesmo sem lactose, as
proteínas alergênicas
permanecem

Produtos que utilizam leite
como ingrediente tecnológico

Margarinas com leite; cream cheese; petit-
suisse; sobremesas lácteas; panna cotta;
sorvetes e milk-shakes

Contêm proteínas do leite,
ainda que sem o sabor
característico

Preparações culinárias com
adição de leite ou derivados

Pães enriquecidos; bolos, tortas, biscoitos;
purês cremosos; caldos e molhos brancos;
recheios e coberturas; empanados com leite
na mistura

O leite, muitas vezes
empregado para textura ou
liga, pode não ser facilmente
identificado

Embutidos e processados
Hambúrguer industrializado; salsichas;
mortadela; empanados pré-prontos;
almôndegas

Proteínas lácteas são usadas
para emulsificação e retenção
de água

Ingredientes e aditivos
presentes em rótulos

Soro de leite, sólidos do leite; caseína,
caseinato (cálcio, sódio, potássio); hidrolisado
de proteína do leite; lactoalbumina;
lactoglobulina; whey protein

Necessário atenção em
produtos proteicos e
suplementos

Fermentos e culturas Fermento lácteo; cultura de ácido láctico
fermentada com leite; lactoalbumina

Podem estar presentes em
pães, biscoitos e doces

Produtos com denominação
específica

Alimentos Kosher classificados como
“pareve” são seguros; mas Kosher lácteos não
são permitidos

Importante verificar registro ou
declaração no rótulo

Aditivos alimentares

Aromas, corantes ou sabores naturais (ex.:
manteiga, queijo, baunilha); cremes como
caramelo ou creme de coco; derivados do
leite em aromatização

Importante verificar declaração
no rótulo

Cenários de risco para
exposição acidental

Chocolates e confeitaria em geral; produtos
artesanais

Como o compartilhamento de
lanches integra a socialização
dos estudantes, requer
atenção para evitar exposição
acidental

Embora possam gerar dúvida pela semelhança com termos
relacionados ao leite, ingredientes como ácido láctico, lactato de
cálcio ou de sódio, estearoil lactil lactato, propionato de cálcio, leite
de coco, manteiga de cacau, gordura vegetal hidrogenada e cremor
de tártaro não contêm proteínas do leite.

Fonte: Adaptado de Morais e Speridião (2011) e Pinotti (2013).
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Quadro 2 - Alternativas ao leite de vaca em preparações

Preparações com leite de vaca
ou derivados

Alternativas culinárias sem leite e derivados

Leite de vaca e preparações à base
de leite

Bebidas vegetais sem leite e derivados, preferencialmente fortificadas,
desde que isentas de proteínas do leite, conforme o rótulo

Iogurtes lácteos
Bebidas à base de frutas ou vegetais sem leite e derivados, conforme o
rótulo

Queijos
Tofu ou ingredientes tipo "queijo vegetal" que cumpram função
culinária semelhante, sem leite e derivados

Manteiga
Óleos vegetais, margarina ou creme vegetal sem leite e derivados,
conforme o rótulo

Sorvetes à base de leite Sorvetes à base de frutas, água ou sucos naturais, sem leite e derivados

Chocolate ao leite e achocolatados Cacau em pó sem leite e derivados

Bolos, tortas e massas com leite e
manteiga

Preparações com água, sucos de frutas, óleos vegetais, margarina ou
creme vegetal sem leite e derivados

Vitaminas (batidas de frutas com
leite)

Batidas de frutas com água ou bebidas vegetais sem leite e derivados,
conforme o rótulo

Molhos brancos, cremes e purês
Molhos e purês preparados com caldos vegetais, óleos, margarina ou
creme vegetal sem leite e derivados

Legumes refogados na manteiga
Legumes refogados em óleo vegetal, margarina ou creme vegetal sem
leite e derivados

A seleção das alternativas para a substituição do leite deve
considerar o equilíbrio entre o sabor, a textura e a
funcionalidade no preparo. A escolha do substituto adequado
ajuda a manter a aceitação da preparação, evitando que a
receita adaptada seja menos aceita que a tradicional pelos
estudantes (Yonamine; Pinotti, 2021).

Fonte: Adaptado de Yonamine e Pinotti (2021).
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Quadro 3 - Nutrientes presentes no leite de vaca e fontes alternativas

Nutriente Fontes dietéticas alternativas

Cálcio
Bebidas vegetais fortificadas; feijão; tofu preparado com sais de cálcio;
vegetais verde-escuros (ex.: brócolis, couve); sardinha

Vitamina D
Alimentos fortificados; peixes (salmão, atum); ovos; exposição solar orientada
por profissional de saúde

Vitamina B12 Carnes, aves, peixes, ovos; alimentos fortificados (sob indicação nutricional)

Vitamina A Ovos, fígado, cenoura, abóbora, manga, folhas verde-escuras

Ácido pantotênico Carnes, ovos, leguminosas, grãos integrais, alguns cogumelos

Riboflavina Ovos, carnes magras, folhas verde-escuras; produtos fortificados

Magnésio Leguminosas, grãos integrais, castanhas, sementes

Proteínas
Carnes, aves, peixes, ovos, leguminosas e derivados (feijão, lentilha, grão-de-
bico), castanhas e sementes

Gorduras Óleos vegetais, abacate, castanhas, amendoim, sementes

Além disso, a retirada do leite e de seus derivados da
alimentação não elimina a necessidade do aporte de
nutrientes importantes durante a fase de crescimento e
desenvolvimento do estudante. Por isso, no planejamento
do cardápio, devem ser considerados alimentos que
forneçam os nutrientes tradicionalmente associados ao
consumo do leite (Yonamine; Pinotti, 2021).

Fonte: Adaptado de Institute of Medicine (1997) e Groetch e Nowak-Wegrzyn (2013).
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   alergia ao ovo é uma das alergias
alimentares mais comuns na infância,
geralmente iniciando antes do primeiro ano de
vida. Muitas crianças desenvolvem tolerância a
essa alergia ao longo da infância, sendo a
tolerância ao ovo bem cozido adquirida mais
rapidamente (Caffarelli et al., 2022).

A

    ovo de galinha é um alimento muito
nutritivo, rico em proteínas, vitaminas e
minerais, e importante para o crescimento e
desenvolvimento das crianças. Porém, o ovo
pode causar alergia, especialmente em
crianças pequenas (Caffarelli et al., 2022).

O
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O sistema imunológico das crianças com alergia ao ovo
reage exageradamente às proteínas do alimento,
produzindo anticorpos que levam à liberação de substâncias
inflamatórias, causando sintomas específicos. Fatores
genéticos, ambientais e a condição da pele (como a
dermatite atópica) influenciam o desenvolvimento da alergia
(Caffarelli et al., 2022; Brough et al., 2020).

Grande parte das crianças supera a
alergia ao longo da infância. A
resolução natural pode ocorrer em até
80% dos casos aos 3 anos, e muitas
crianças deixam de apresentar reações
ao ovo até os 12 anos de idade
(Caffarelli et al., 2022).

COMO A ALERGIA AO
OVO ACONTECE? 

Evolução e tolerância

27

Crédito: © VladimirKhodataev via Canva.com

Crédito: © Panadesign via Canva.com



Coceira na pele, urticária e vermelhidão; 
Inchaço nos lábios, olhos ou rosto; 
Vômitos, cólicas e diarreia; 
Espirros, nariz escorrendo e chiado no peito; 
E, em casos graves, anafilaxia, que é uma reação
alérgica generalizada e intensa (Caffarelli et al.,
2022; Halken et al., 2021; Teles et al., 2026).

Os sintomas podem aparecer logo após a ingestão
do ovo ou algumas horas depois. Eles variam, mas os
mais comuns são:

COMO A ALERGIA AO OVO SE MANIFESTA? 
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Quadro 4 - Alimentos e ingredientes que contêm proteínas do ovo

Categoria Exemplos de alimentos com ovo ou
derivados

Pontos de atenção

Ovo e derivados
Ovo cozido, frito ou mexido; omeletes;
clara e gema; ovo em pó

Exige total exclusão nas refeições do
estudante

Preparações com
adição de ovo

Bolos e massas; panquecas; bifes e
empanados com ovo na mistura; nhoque;
cremes que levam gema

O ovo pode estar incorporado “como
ingrediente de liga”, dificultando a
identificação visual

Industrializados com
alto risco oculto

Kani; maioneses; marshmallow; merengue;
molho holandês; suspiros; sorvetes;
embutidos como salsicha e empanados
pré-prontos

Ingrediente frequente na indústria
para textura, emulsificação e volume

Ingredientes descritos
nos rótulos

Albumina, globulina, lisozima, ovalbumina,
ovomucoide, lecitina (de ovo)

Atenção redobrada na leitura do
rótulo

Cenários de risco para
exposição acidental

Confeitaria em geral; produtos artesanais

Como o compartilhamento de
lanches integra a socialização dos
estudantes, requer atenção para
evitar exposição acidental

Um aspecto importante do
manejo da alergia ao ovo é que
a exposição ao alimento pode
desencadear reações alérgicas,
incluindo manifestações graves,
como anafilaxia (Caffarelli et al.,
2022).

Fonte: Adaptado de Food Allergy Research & Education (2018).

Em algumas preparações, o ovo pode estar incorporado aos alimentos
sem ser facilmente identificado Por isso, a leitura dos rótulos e o
conhecimento dos ingredientes utilizados são medidas essenciais
para reduzir o risco de exposição inadvertida. O Quadro 4 apresenta
exemplos de alimentos e ingredientes que podem conter proteínas do
ovo e situações que requerem atenção.
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Uma vez controlado o risco de
exposição ao ovo, o planejamento
das refeições passa a envolver a
escolha de substituições adequadas. 

Quadro 5 - Alternativas para substituição de 1 ovo nas preparações

Função do ovo na receita Alternativas equivalentes a 1 (unidade) ovo

Dar umidade e estrutura

½ banana madura amassada

½ xícara de purê de maçã

⅓ de xícara de purê de inhame ou batata-doce

Auxiliar no crescimento da massa
1 colher de sopa de vinagre

1 colher de sobremesa de fermento químico

Dar liga às preparações
(descansar as misturas por 30
min. para formar gel)

Chia gel: 1 colher de sopa de chia + 3 colheres de sopa de água

Linhaça gel: 1 colher de sopa de linhaça moída + 3 colheres de sopa de
água

Ágar-ágar: 1 colher de sopa de ágar-ágar + 4 colheres de sopa de água

Emulsionar (unir gordura + água) 1 colher de sopa de lecitina de soja ou girassol

Nesse processo, é importante considerar o equilíbrio entre
o sabor, a textura e a funcionalidade no preparo, de modo
a preservar a boa aceitação (Yonamine; Pinotti, 2021).
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Quadro 6 - Principais nutrientes do ovo e seus substitutos

Nutriente Substituto

Proteína

Carnes, aves e peixes

Leites e derivados

Leguminosas (feijão, grão-de-bico, lentilha, ervilha)

Ácidos graxos essenciais

Óleos vegetais (soja e canola)

Semente e óleo de linhaça

Cereais (arroz e aveia)

Folhas verde-escuras

Betacaroteno, luteína e zeaxantina

Abacate

Cenoura

Folhas verdes-escuras

Milho

Páprica

Além disso, a exclusão desse alimento não elimina a
necessidade de nutrientes importantes durante a fase
de crescimento e desenvolvimento. Por isso, no
planejamento do cardápio, devem ser considerados
alimentos que forneçam os nutrientes tradicionalmente
associados ao consumo do ovo.

Fonte: Adaptado de McGee (2004).
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Embora o amendoim seja classificado botanicamente
como uma leguminosa, ele é frequentemente
considerado no contexto das alergias às oleaginosas
devido à sua relevância como alérgeno alimentar e à
gravidade potencial das reações associadas ao seu
consumo  (Lange et al., 2021).

As proteínas do amendoim estão entre as principais responsáveis
por reações alérgicas imediatas e, em alguns casos, compartilham
características estruturais com proteínas presentes em determinadas
oleaginosas, o que pode favorecer a ocorrência de reatividade
cruzada em indivíduos sensibilizados  (Sicherer; Sampson, 2018).

As oleaginosas, como castanhas, nozes, amêndoas, pistaches,
castanha de caju, nozes-pecã, avelãs, macadâmias e castanha-do-
brasil, são alimentos que podem provocar reações alérgicas graves,
muitas vezes persistentes ao longo da vida (Weinberger; Sicherer,
2018).

Por esse motivo, pessoas com alergia ao amendoim podem
necessitar de atenção especial quanto ao consumo de algumas
oleaginosas. Da mesma forma, indivíduos com alergia às oleaginosas
devem ter cautela em relação ao consumo de amendoim, sempre
com base em avaliação clínica individual, uma vez que a exclusão
desses alimentos não deve ser adotada de forma generalizada
(Sicherer; Sampson, 2018).
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Coceira, urticária e inchaço na pele; 
Náuseas, vômitos, cólicas e diarreia;
Sintomas respiratórios, como tosse, falta de ar e
chiado no peito; 
E, em casos mais graves, anafilaxia, uma reação
alérgica sistêmica que pode colocar a vida em risco
(Pflipsen; Vega Colon, 2020; Fuhrmann et al., 2021).

As reações podem incluir:

COMO A ALERGIA ÀS OLEAGINOSAS SE
MANIFESTA? 
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Além do risco de reações graves, a alergia às
oleaginosas pode afetar significativamente
a qualidade de vida, causando estresse,
ansiedade e limitações na alimentação e na
vida social devido à necessidade de vigilância
constante (Midun et al., 2021).

O diagnóstico envolve a avaliação clínica detalhada e
exames específicos, como testes cutâneos e exames de
sangue. O teste de provocação oral, realizado com
supervisão médica, é o padrão ouro para confirmar a alergia
(Foong et al., 2021; Midun et al., 2021).

O tratamento consiste na exclusão das
oleaginosas envolvidas e, quando indicado, do
amendoim, incluindo alimentos que possam
conter traços desses ingredientes ou sofrer
contato cruzado durante o processamento
(Midun et al., 2021). Essa exclusão deve ser
orientada individualmente pelo nutricionista,
com base no diagnóstico e na avaliação clínica
realizada pelo médico.

Como é feito o diagnóstico?

Qual é o tratamento?

POR QUE ESSA ALERGIA É
TÃO PREOCUPANTE?
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Quadro 7 - Alimentos que contêm ou podem conter
oleaginosas

Categoria Alimentos que contêm oleaginosas

Alimentos in natura

Amêndoa

Avelã

Castanha-de-caju

Castanha-do-brasil

Macadâmia

Noz-pecã

Nozes

Pinole

Pistache

Alimentos
processados

Bebidas de oleaginosas

Extratos de oleaginosas

Farinhas de oleaginosas

Manteiga de oleaginosas (ex.: tahine)

Pasta de oleaginosas

Praliné

Alimentos
ultraprocessados

Alimentos “sem glúten”

Barrinhas de cereal

Bebidas lácteas

Cafés aromatizados

Chocolates, doces

Molho pesto

Mortadela

Pães (ex.: multigrãos)

Salgadinhos industrializados

Os alimentos in natura, como
amêndoas, nozes, castanha-de-caju
ou pistaches, são consumidos
como obtidos da natureza: inteiros
ou triturados, sem adição de outros
ingredientes ou etapas que
modifiquem substancialmente sua
composição. 

Fonte: Adaptado de Food Allergy Research & Education (2018).

Em que tipos de
alimentos as
oleaginosas podem
estar presentes?

Os alimentos processados, como
farinhas, pastas, bebidas e extratos,
passam por transformações físicas
ou culinárias que podem incluir
moagem, torra, trituração ou a
combinação com uma quantidade
limitada de outros ingredientes
(por exemplo, a adição de sal),
mantendo a oleaginosa como
componente central do produto. 

Os alimentos ultraprocessados,
como chocolates, barrinhas de
cereal, alguns pães, molhos
prontos e salgadinhos, são
formulações industriais que reúnem
múltiplos ingredientes, incluindo
aditivos como emulsificantes,
aromatizantes e conservantes, e
podem incorporar as oleaginosas
em diferentes proporções.
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O trigo é um dos alimentos mais
consumidos no mundo, mas também é
um dos principais causadores de
alergias alimentares imunomediadas. As
reações alérgicas estão relacionadas a
proteínas específicas do trigo, como
gliadina, glutenina, albumina e globulina
(Ricci et al., 2019).

Em pessoas geneticamente predispostas, essas proteínas são
reconhecidas como “invasoras” pelo sistema imunológico, que
reage produzindo anticorpos do tipo IgE. Essa resposta pode
causar inflamação que afeta diferentes sistemas do corpo,
como a pele, o trato gastrointestinal e o sistema respiratório
(Ricci et al., 2019; Liu et al., 2023).
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Urticária, coceira e dermatite atópica; 
Dor abdominal, náuseas, vômitos e diarreia; 
Tosse, chiado no peito e outros sintomas
respiratórios; 
E, em casos graves, anafilaxia, uma reação alérgica
grave que exige atendimento médico imediato
(Singla et al., 2024).

As manifestações clínicas variam, mas podem incluir:

COMO A ALERGIA AO TRIGO SE MANIFESTA? 
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ALERGIA AO TRIGO É O MESMO QUE DOENÇA CELÍACA?
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Não. A alergia ao trigo é uma reação imunológica
imediata, enquanto a doença celíaca é uma condição
autoimune desencadeada pelo glúten, que afeta o
intestino delgado.

Há também a sensibilidade ao glúten não celíaca, que não
é causada por alergia nem por autoimunidade, mas pode
provocar desconfortos gastrointestinais em algumas
pessoas. Nesses casos, os sintomas podem estar mais
relacionados a componentes como os frutanos (um tipo de
carboidrato presente no trigo) do que ao glúten em si (De
Graaf et al., 2024).

Fonte: Adaptada de Ludvigsson et al., 2025.

Figura 1 - Mecanismos fisiopatológicos propostos da doença celíaca e
suas complicações e comorbidades associadas.
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O trigo é um dos ingredientes mais versáteis da alimentação e da
indústria de alimentos. Ele pode aparecer como base de preparações
(pães, massas, bolos e biscoitos), como componente de frações do
grão (farelo e gérmen) ou, ainda, em produtos processados, nos quais
contribui para ajustar a textura, o volume e a consistência, como, por
exemplo, em alguns embutidos, molhos e sobremesas  (Yonamine;
Pinotti, 2021).

Essa versatilidade se deve, em grande parte, ao
glúten, um conjunto de proteínas presente
naturalmente no trigo e em cereais similares, como
centeio, cevada e triticale. Do ponto de vista
tecnológico, o glúten confere elasticidade às
massas pela sua capacidade de reter gases,
favorecendo o volume, a maciez, a crocância e a
retenção de umidade em produtos de panificação  
(Yonamine; Pinotti, 2021).

IDENTIFICAÇÃO DO
TRIGO: ALIMENTOS
E INGREDIENTES
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No contexto da alergia ao trigo, porém, as reações do
organismo não se limitam ao glúten. O sistema imunológico
pode reconhecer diferentes proteínas do grão, incluindo
componentes do próprio glúten (como as gliadinas e
gluteninas) e proteínas de outras frações, como albuminas e
globulinas. Por isso, a nomenclatura mais adequada é alergia
ao trigo, e não “alergia ao glúten”, uma vez que o conjunto
de proteínas envolvidas é mais amplo do que aquele
tradicionalmente agrupado sob o termo glúten  (Yonamine;
Pinotti, 2021).
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A aveia, por exemplo, não pertence ao grupo de cereais
relacionados ao trigo e não contém, naturalmente, as mesmas
proteínas. No entanto, ela pode ser cultivada, transportada ou
processada em instalações que também manipulam trigo, o
que favorece a presença de traços de trigo capazes de
desencadear reações em indivíduos alérgicos  (Yonamine;
Pinotti, 2021).

Além das fontes evidentes, o manejo da alergia ao

trigo exige atenção ao risco de exposição acidental.
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Situação semelhante ocorre com alguns alimentos
industrializados, como o molho de soja tradicional, em que o
trigo é empregado no processo de fermentação, sem alterar
características que permitam identificar essa composição
apenas pela aparência ou pelo sabor  (Yonamine; Pinotti, 2021).

Diante dessas possibilidades, torna-se necessário distinguir
quais alimentos e ingredientes contêm trigo de forma direta e
quais podem apresentá-lo de maneira menos evidente em sua
composição  (Yonamine; Pinotti, 2021).
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Quadro 8 - Alimentos e ingredientes que contêm trigo

Categoria Alimentos e ingredientes com trigo Alimentos e ingredientes
que podem conter trigo

Farinha e
derivados do
trigo

Amido de trigo Amido gelatinizado

Farelo de trigo hidrolisado Amido modificado

Farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico Amido vegetal

Farinha de trigo integral Xarope de glicose

Farinha de trigo integral, flocos, farelo, gérmen de trigo

Glúten de trigo

Sêmola de trigo

Massas e
produtos à base
de cereais

Cuscuz de trigo Aveia

Macarrão grano duro Cereais matinais

Trigo grano duro (Triticum durum)

Trigo einkorn, emmer e kamut

Triguilho (espelta, bulgur ou burghul)

Triticale

Grãos e plantas
de trigo

Brotos de trigo

Grama de trigo (capim de trigo, erva de trigo, clorofila)

Produtos à base
de peixe

Surimi (produto à base de
peixe processado, como kani-
kama)

Carnes
processadas

Seitan (carne de glúten)
Embutidos

Seitan hidrolisado

Molhos,
temperos e
conservas

Catchup, Mostarda, Maionese

Molho de soja, Molho
marinara, Molhos prontos e
molhos para salada

Temperos industrializados

Lanches e
sobremesas
industrializadas

Balas, Sorvetes
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Quadro 9 - Nutrientes presentes no trigo e fontes alternativas

Nutriente Fontes dietéticas alternativas

Ácido fólico
Produtos de cereais integrais alternativos enriquecidos; espinafre; leguminosas
(como lentilha); fígado bovino; abacate; laranja

Carboidratos
Frutas; vegetais; leguminosas; preparações feitas com farinhas alternativas
como arroz, milho, aveia, batata, mandioca, tapioca, amaranto, quinoa

Ferro

Ferro heme: carnes, peixes, crustáceos, aves

Ferro não heme: leguminosas, produtos de cereais integrais alternativos
enriquecidos, frutas secas

Fibras Frutas; vegetais; cereais integrais alternativos

Niacina (vitamina B3)
Carnes, aves, atum, salmão; fígado; amendoim; sementes; leguminosas;
produtos de cereais integrais alternativos enriquecidos

Riboflavina (vitamina B2)
Leite e derivados; vegetais verde-escuros; produtos de cereais integrais
alternativos enriquecidos

Tiamina (vitamina B1)
Carnes suínas e outras carnes; fígado; sementes (como girassol); produtos de
cereais integrais alternativos enriquecidos; frutas oleaginosas; leguminosas

Ingredientes
industriais

Extrato de cereais

Óleo de gérmen de trigo

Proteína isolada de trigo

Proteína hidrolisada de trigo

A partir dessa identificação, o planejamento do cardápio
escolar deve incorporar alternativas que preservem o
valor nutricional e a aceitação das refeições.

Fonte: Adaptado de Groetch e Nowak-Wegrzyn (2013).
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Fonte: Adaptado de Groetch e Nowak-Wegrzyn (2013).
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Peixes e frutos do mar são alimentos altamente nutritivos, fontes de
proteínas, vitaminas, minerais e compostos bioativos, além de
fornecerem ácidos graxos poli-insaturados da série ômega-3,
especialmente EPA e DHA. (Jamioł-Milc et al., 2021). Esses nutrientes
estão relacionados a importantes funções no organismo, incluindo o
desenvolvimento neurocognitivo durante a infância e a adolescência.
(O’Connor et al., 2025). O consumo regular de peixes também está
associado a benefícios para a saúde cardiovascular, especialmente
no contexto de padrões alimentares saudáveis, como a dieta do
Mediterrâneo. (Jamioł-Milc et al., 2021; Chareonrungrueangchai et al.,
2020).

Apesar disso, estão entre os principais causadores de reações
alérgicas importantes. A prevalência dessas alergias varia entre
regiões e conforme o método utilizado para o diagnóstico. Em
estudos com teste de provocação alimentar, foram encontradas
prevalências de 0 a 0,3% para peixes e de 0 a 0,9% para frutos do
mar (Moonesinghe et al., 2016).

47
Crédito: © bit245 via Canva.com Crédito: © STOCK DIGNITY via Canva.com



Essas reações podem ser:

As reações alérgicas típicas mediadas por IgE surgem até duas
horas após a ingestão e incluem:

Imunológicas, como as alergias
mediadas por IgE e não IgE
(Giovannini et al., 2023).

Não imunológicas, como as reações
tóxicas e as intolerâncias alimentares
(Giovannini et al., 2023).

Urticária, angioedema, náusea e vômito; 
Sintomas respiratórios, como broncoespasmo, edema laríngeo; 
Anafilaxia, nos casos mais graves (Giovannini et al., 2023).

Já as reações por intolerância ou toxinas podem gerar sintomas
semelhantes, como rubor ou vômitos, o que reforça a
importância de uma avaliação clínica cuidadosa e testes
diagnósticos adequados para diferenciar os quadros (Giovannini
et al., 2023).

COMO A ALERGIA A FRUTOS DO MAR SE
MANIFESTA? 
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Nos crustáceos como camarão, lagosta e caranguejo) e em alguns
moluscos, como a lula, a tropomiosina é um dos principais alérgenos
envolvidos nas reações alérgicas a esses alimentos (Giovannini et al.,
2023).

Nos peixes, a β-parvalbumina (β-PV), é o principal
alérgeno envolvido nas reações alérgicas, sendo uma
proteína abundante nos músculos esqueléticos desses
animais (Pérez-Tavarez et al., 2021).

Embora a alergia a peixes seja frequentemente associada à
reatividade cruzada entre diferentes espécies, o grau de
sensibilização e de reatividade pode variar entre elas, em parte de
acordo com os níveis de β-PV (Sánchez et al., 2016; Leung et al.,
2024). Estudos apontam que cerca de 40% dos indivíduos alérgicos
a peixe apresentam tolerância a pelo menos uma espécie, sendo
essa tolerância mais frequentemente observada para peixes com
menores concentrações de β-PV, principal alérgeno envolvido nas
reações (Leung et al., 2024).

QUAIS SÃO 
OS PRINCIPAIS
ALÉRGENOS?
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A escala não constitui uma diretriz oficial nem
uma classificação padronizada, mas representa
uma proposta científica recente de hierarquização
das espécies segundo sua reatividade clínica e
molecular. A classificação considera três níveis
de potencial alergênico (baixo, moderado e
alto), definidos com base na concentração de β-
PV e na intensidade das respostas observadas em
indivíduos sensibilizados (Leung et al., 2024).
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Essas diferenças  têm favorecido abordagens
individualizadas, que consideram o perfil de
sensibilização de cada paciente e as diferenças
moleculares entre as espécies. Nesse contexto,
foi proposta em 2024 a “escala de
alergenicidade dos peixes” (fish allergenicity
ladder), que reúne evidências clínicas e
laboratoriais para estimar o potencial alergênico
de diferentes espécies (Leung et al., 2024).
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Quadro 10 - Classificação do potencial alergênico de espécies de peixes consumidas no
Brasil

Nível de
alergenicidade

Espécies de
peixe

Explicação simplificada

Baixa

Atum,
Linguado,
Salmão,
Bacalhau

Esses peixes costumam causar menos reações alérgicas. Em geral, têm
menor quantidade de uma proteína chamada β--parvalbumina, que é o
principal alérgeno dos peixes.

Moderada
Garoupa,
Arenque

Podem causar reações em algumas pessoas. Têm uma quantidade
moderada de parvalbumina, e a resposta alérgica varia de pessoa para
pessoa.

Alta Bagre, Tilápia
São os peixes que mais costumam causar alergias, pois têm mais
parvalbumina no músculo. Pessoas alérgicas a peixe geralmente
reagem a esses tipos.

A seguir, apresenta-se uma versão adaptada dessa escada
para o contexto brasileiro, elaborada a partir do modelo de
Leung e colaboradores (2024), considerando as espécies de
maior consumo nacional e sua relevância clínica.

Fonte: Adaptado de Leung et al. (2024).
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No caso dos crustáceos e dos moluscos, até o momento não há
proposta de escala de alergenicidade semelhante à desenvolvida para
os peixes. Os estudos disponíveis concentram-se na caracterização da
tropomiosina um dos principais alérgenos envolvidos nas reações a
esses organismos, e na avaliação de sua reatividade cruzada entre
diferentes espécies, sem, contudo, estabelecer qualquer classificação
hierárquica de potencial alergênico (Giovannini et al., 2023).

CRUSTÁCEOS E MOLUSCOS
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Quadro 11 - Alimentos a serem evitados na alergia aos peixes

Alimentos (exemplos de
espécies)

Preparações que podem conter
peixe

Ingredientes que podem conter
peixe

Anchova (aliche) Bacalhoada Cartilagem e barbatana de tubarão

Arenque Bouillabaisse Gelatina de peixe

Atum Caldeirada Farinha de peixe

Bacalhau Ceviche Óleo de peixe

Badejo Cuscuz paulista Temperos e condimentos à base de
peixe

Cavala Gefilte fish

Caviar Hambúrguer de peixe

Garoupa Molho Caesar (pode conter anchova)

Linguado Molho Worcestershire

Peixe-espada Moqueca

Peixe-gato

Pescada Sardinha escabeche

Polaca Peixada

Robalo Peixe ensopado, assado, frito,
empanado

Salmão Pizza de aliche

Sardinha Pratos da cozinha asiática, tailandesa e
vietnamita

Tilápia Surimi de peixe (kani-kama)

Truta

Fonte: Adaptado de Food Allergy Research & Education (2019).
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Diante da diversidade de espécies envolvidas e das diferenças no
potencial alergênico, o manejo da alergia a peixes, crustáceos e
moluscos no contexto escolar depende do reconhecimento
adequado dos alimentos e das preparações culinárias que podem
representar risco e da história prévia de alergias alimentares do
estudante.



Quadro 12 - Alimentos a serem evitados na alergia a frutos do mar

Crustáceos Moluscos

Camarão (todas as espécies) Ostra

Lagosta Marisco

Lagostim Mexilhão

Caranguejo Lambreta

Siri Lambe-lambe

Kani-kama¹ Berbigão

Vôngole

Sururu

Lula

Polvo

Vieiras

Escargot²

¹ Importante ler o rótulo: alguns produtos podem conter extrato de caranguejo.

² Apesar de não ser um “fruto do mar”, é um molusco que contém tropomiosina.
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A soja é um alimento reconhecido como fonte
alergênica, especialmente relevante na infância.
Mesmo sendo um ingrediente comum em muitos
produtos industrializados, seu consumo por pessoas
alérgicas pode provocar reações que variam de leves a
graves  (Wiederstein; Baumgartner; Lauter, 2023).

A reação ocorre quando o sistema imunológico
identifica, de forma equivocada, proteínas da soja
(como a glicinina e a β-conglicinina) como perigosas.
Com isso, o organismo produz anticorpos específicos
e, após a exposição ao alérgeno, libera mediadores
inflamatórios que provocam os sintomas alérgicos  
(Wiederstein; Baumgartner; Lauter, 2023).

O QUE CAUSA A ALERGIA?
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Pele: urticária, coceira e inchaço;
Sistema digestório: náusea, vômito, cólica e diarreia;
Sistema respiratório: espirros, chiado e falta de ar. 
E, em casos mais graves podem evoluir para
anafilaxia, que exige socorro médico imediato
(Turnbull; Adams; Gorard, 2015).

Os sinais mais comuns:

O diagnóstico inclui: 

Histórico clínico detalhado;
Testes de alergia (cutâneos ou de sangue);
E, em alguns casos, o teste de provocação oral, feito
com segurança em ambiente hospitalar (Turnbull;
Adams; Gorard, 2015).

COMO A ALERGIA À SOJA SE MANIFESTA? 
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Cuidado com os rótulos!

Pode ocorrer. Apesar de ser da família
das leguminosas (como o feijão, a ervilha
e a lentilha), nem todo estudante com
alergia à soja reage a esses outros
alimentos. A alergia concomitante ao
amendoim também pode ocorrer,
devendo cada caso ser avaliado
individualmente (Cabanillas; Jappe;
Novak, 2018; Chan et al., 2019).

Fique atento a ingredientes à base de soja, como:

Lecitina de soja; 
Proteína texturizada de soja; 
Proteína vegetal hidrolisada; 
Tofu, missô e shoyu.

Esses ingredientes podem estar presentes em pães,
biscoitos, molhos, embutidos, suplementos e outros
produtos industrializados. Por isso, a leitura correta dos
rótulos é essencial (James; Welham; Rose, 2024).

EXISTE REAÇÃO CRUZADA?
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Quadro 13 - Possível reatividade cruzada e fontes de exposição à soja

Alimento/Grupo Relação com a alergia à soja Observações

Amendoim

Compartilha com a soja proteínas de
reserva homólogas, especialmente
globulinas 7S e 11S, que podem
favorecer a cossensibilização.

A sensibilização pode ocorrer sem
sintomas e não justifica, isoladamente, a
exclusão do alimento.

Feijão, ervilha e
lentilha

Compartilham proteínas homólogas
com a soja, podendo ocorrer
cossensibilização entre leguminosas.

A sensibilização pode ocorrer sem
sintomas e não justifica, isoladamente, a
exclusão do alimento.

Grão-de-bico e outras
leguminosas

Também apresentam proteínas
relacionadas às de outras leguminosas,
com potencial de cossensibilização.

A sensibilização pode ocorrer sem
sintomas e não justifica, isoladamente, a
exclusão do alimento.

Produtos
industrializados com
proteína vegetal

Podem conter proteína ou outros
derivados de soja; “proteína vegetal” não
significa, necessariamente, proteína de
soja.

Verifique a lista de ingredientes e a
advertência de alergênicos no rótulo.

Leite de soja e
derivados (tofu, missô,
shoyu)

São derivados da própria soja e podem
conter proteínas alergênicas; portanto,
não se trata de reação cruzada.

O processamento pode alterar a
alergenicidade, e a tolerância aos
diferentes produtos deve ser avaliada
individualmente.

Muitas crianças com alergia à soja podem desenvolver
tolerância com o tempo. O acompanhamento médico e
nutricional é essencial para avaliar se e quando é possível
reintroduzir o alimento com segurança (Jeong; Lee, 2023).

Fonte: Elaborado com base em Cabanillas, Jappe e Novak (2018); Smits et al. (2023); Abu Risha et al. (2024).

É POSSÍVEL DESENVOLVER TOLERÂNCIA À SOJA?
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INTOLERÂNCIA ALIMENTAR

2



Em geral, a manifestação dos sintomas pode estar
relacionada à quantidade ingerida do alimento ou
componente, especialmente quando sua digestão,
metabolização ou absorção está comprometida, sendo
frequentes as manifestações gastrointestinais (Catanzaro;
Sciuto; Marotta, 2021; Zingone et al., 2023).

As intolerâncias alimentares constituem um
tipo de reação adversa aos alimentos que,
diferentemente das alergias alimentares, não
envolve mecanismos imunológicos e podem
ocorrer por diferentes mecanismos (Zingone et
al., 2023). Entre eles estão a menor atividade
de enzimas digestivas, como a lactase
(Catanzaro; Sciuto; Marotta, 2021); limitações
na absorção de certos carboidratos, como
ocorre na má absorção da frutose; e alterações
na capacidade de metabolizar determinadas
substâncias presentes ou formadas durante a
fermentação ou a maturação de alguns
alimentos, como a histamina em queijos
maturados (Schnedl; Enko, 2021).
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A intolerância à lactose ocorre quando a atividade da lactase no
intestino delgado é insuficiente para digerir toda a lactose presente
em uma refeição. A lactose é o principal açúcar do leite e, quando
não é adequadamente digerida, parte dela alcança o intestino grosso.
Nesse local, a lactose não absorvida exerce efeito osmótico¹ e é
fermentada pelas bactérias intestinais, resultando na produção de
gases e ácidos que podem provocar distensão abdominal, cólicas,
flatulência e diarreia (Catanzaro; Sciuto; Marotta, 2021).

A intensidade do desconforto varia entre
os indivíduos e depende principalmente
de dois fatores: a quantidade de lactase
ainda produzida pelo organismo e a carga
de lactose ingerida. Dessa forma, algumas
pessoas toleram pequenas porções de
leite ou derivados sem apresentar
sintomas, enquanto outras manifestam
desconforto mesmo após o consumo de
volumes menores (Catanzaro; Sciuto;
Marotta, 2021).

¹efeito osmótico: ocorre quando uma substância não absorvida no
intestino, como a lactose não digerida, atrai água para o seu interior.
Esse deslocamento de água aumenta o volume e a fluidez do
conteúdo intestinal, o que pode contribuir para sintomas como fezes
mais líquidas, distensão abdominal, desconforto gastrointestinal e
diarreia (Remes-Troche et al., 2026).
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A suspeita de intolerância à lactose geralmente se baseia na
relação consistente entre o consumo de alimentos que contêm
lactose e o aparecimento dos sintomas, o que permite orientar
a conduta inicial. Em situações em que há dúvida diagnóstica,
persistência dos sintomas ou necessidade de confirmação,
podem ser utilizados exames complementares, como o teste
do hidrogênio expirado, que avalia de forma objetiva a
digestão da lactose e auxilia na diferenciação de outras
condições com manifestações semelhantes (Porzi et al., 2021).

A redução da produção de lactase pode ter
diferentes origens. A forma mais comum é a
diminuição progressiva dessa enzima ao longo
da vida, determinada geneticamente. Em
outros cenários, a deficiência é transitória e
pode ocorrer após agressões à mucosa
intestinal, como gastroenterites, doença celíaca
não tratada, desnutrição ou processos
inflamatórios. Nesses casos, a recuperação da
mucosa intestinal tende a restabelecer a
produção de lactase ao longo do tempo (Porzi
et al., 2021).
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ZERO LACTOSE

Para orientar essas escolhas, a legislação brasileira estabelece
categorias que diferenciam os alimentos de acordo com o teor
de lactose e define os critérios para a sua declaração nos
rótulos, conforme a Portaria SVS/MS nº 29/1998, com as
alterações introduzidas pela RDC nº 136, de 8 de fevereiro
de 2017.

Após o estabelecimento do diagnóstico, torna-se possível
ajustar a alimentação. A exclusão total do leite e de seus
derivados nem sempre é necessária. Muitas pessoas
conseguem manter o conforto digestivo por meio de
adaptações simples, como a escolha de alimentos com menor
teor de lactose, o uso de versões com lactose reduzida, o
fracionamento do consumo ao longo do dia ou o ajuste das
porções conforme a tolerância individual (Porzi et al., 2021).
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Quadro 14 - Classificação dos alimentos segundo o teor de lactose

Categoria
Quanto

contém de
lactose?

Como aparece
no rótulo?

Seguro para o
estudante com

NAE?
Exemplos

Isento de
lactose

Quantidade de
lactose igual ou

menor que 100 mg
(0,1 g) por 100 g

ou 100 mL

"Isento de lactose"

Pode ser oferecido à
maioria dos

estudantes com
intolerância à

lactose, respeitando
a tolerância
individual e

orientação médica.

Iogurte zero lactose (80
mg/100 g)

"Zero lactose" Leite zero lactose

"0% lactose"
Creme de leite zero

lactose

"Sem lactose"

"Não contém
lactose"

Baixo teor de
lactose

Quantidade de
lactose maior que
100 mg e igual ou
menor que 1 g por
100 g ou 100 mL

“Baixo teor de
lactose”

Pode ser oferecido
apenas aos

estudantes que
apresentam boa

tolerância a
pequenas

quantidades de
lactose, respeitando

a tolerância
individual e

orientação médica.

Leite UHT com 0,6
g/100 mL

"Baixo em lactose”
Queijos frescos com

alegação "baixo teor de
lactose"

Alimentos
comuns com

lactose

Quantidade de
lactose acima de 1
g por 100 g ou 100

mL

Não há alegação
específica no

rótulo. A lactose
consta apenas na

tabela de
informação
nutricional,

quando declarada

Não é indicado aos
estudantes com

intolerância à
lactose moderada ou

alta.

Leite integral comum

Iogurte tradicional

Sorvete comum

Creme de leite comum

Fonte: Adaptado de Brasil (2017a).

Pessoas com intolerância à lactose podem apresentar tolerância
variável a produtos com teor reduzido ou isento de lactose. Ainda
assim, a inclusão desses alimentos deve ser avaliada individualmente,
preferencialmente com orientação médica e nutricional (Porzi et al.,
2021).
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CONDIÇÕES E DISFUNÇÕES
METABÓLICAS ASSOCIADAS
AOS ALIMENTOS

3



Algumas condições de saúde associadas aos alimentos não se
enquadram como alergias ou intolerâncias alimentares, pois
envolvem alterações metabólicas, hormonais ou respostas
orgânicas específicas que modificam a forma como o
organismo utiliza, digere, metaboliza  ou responde a
determinados componentes da alimentação. Nesse grupo
situam-se, por exemplo, a doença celíaca, a fenilcetonúria e o
diabetes mellitus tipo 1, condições que apresentam
mecanismos fisiopatológicos próprios e exigem abordagens
diferenciadas no cuidado alimentar.
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A doença celíaca é uma condição autoimune, ou seja, o
próprio sistema imunológico passa a atacar o intestino
delgado toda vez que a pessoa ingere glúten, uma proteína
presente no trigo, na cevada e no centeio. Esse ataque
causa inflamações e danifica as vilosidades intestinais, que
são estruturas responsáveis por absorver os nutrientes dos
alimentos (Brasil, 2025).

A doença celíaca ocorre em pessoas com predisposição
genética e não se manifesta da mesma forma em todos
os indivíduos. As manifestações clínicas podem variar
desde sintomas gastrointestinais mais evidentes até
ausência aparente de sintomas, sendo classificadas em
formas clássica, não clássica e assintomática (Brasil, 2025).
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Clássica: presença de sinais e sintomas relacionados à má
absorção intestinal, como diarreia, perda de peso, anemia,
distensão abdominal e deficiências nutricionais.

Não clássica: manifestações gastrointestinais mais leves ou
inespecíficas, podendo ocorrer sintomas extraintestinais,
como fadiga, alterações dermatológicas, baixa estatura,
osteopenia ou alterações neurológicas.

Assintomática: ausência de manifestações clínicas aparentes,
embora o indivíduo apresente alterações sorológicas e
lesões intestinais compatíveis com a doença celíaca (Størdal;
Kurppa, 2025).

Mesmo na ausência de sintomas, a exposição ao glúten pode causar
danos intestinais. Por isso, a dieta isenta de glúten é indicada para
todas as formas de apresentação da doença celíaca (Brasil, 2025).

É importante destacar que não existem “graus” de doença
celíaca. O que varia entre os indivíduos são as manifestações
clínicas da doença, que podem se apresentar de diferentes
formas.

FORMAS DE APRESENTAÇÃO
DA DOENÇA CELÍACA
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Para quem vive com essa condição, o único tratamento
possível é uma alimentação totalmente livre de glúten, o
que pode ser bastante desafiador, pois o glúten está presente
em muitos alimentos comuns. Por isso, o diagnóstico correto é
essencial, e exige uma série de exames: sorologia, biópsia do
intestino e, em alguns casos, análise genética (Brasil, 2025).

A quantidade de pessoas diagnosticadas com doença celíaca
aumentou muito nas últimas décadas, tanto pelo avanço dos exames
quanto pelo maior número de triagens em pessoas com risco
aumentado (Makharia et al.,2022). Hoje, mais de 25 condições de
saúde diferentes são consideradas indicativas para que a pessoa
investigue a doença celíaca com exames específicos (Al-Toma et al.,
2019).

Fonte: Adaptado de Makharia et al.,2022.

Figura 2 - Prevalência mundial da doença celíaca
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Existe uma orientação conhecida como “regra dos quatro em
cinco”, que ajuda no diagnóstico: a pessoa deve apresentar pelo
menos quatro dos seguintes sinais e sintomas característicos, tais
como,  exames sorológicos positivos, predisposição genética (HLA-
DQ2 ou DQ8), alterações na biópsia do intestino e melhora ao
retirar o glúten da alimentação (Catassi; Fasano, 2010).

REGRA DOS QUATRO EM CINCO

Apesar de toda a complexidade, a
conscientização e o cuidado no
preparo e na oferta das refeições
podem fazer uma enorme
diferença na qualidade de vida de
quem convive com essa condição.
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A fenilcetonúria (PKU) é uma condição genética e metabólica que
impede o corpo de utilizar corretamente a fenilalanina, um
aminoácido presente nas proteínas. Isso acontece por causa da
deficiência da enzima fenilalanina-hidroxilase, ou, mais raramente,
de uma substância que ajuda essa enzima a funcionar corretamente
(tetraidrobiopterina - um cofator) (Zuñiga; Andrea, 2023).

Deficiência intelectual severa;
Convulsões;
Problemas de comportamento;
Alterações na pigmentação da pele, cabelos e olhos
(Elhawary et al., 2022).

Quando a fenilalanina se acumula no sangue, pode causar
danos ao cérebro e ao desenvolvimento da criança,
especialmente nos primeiros anos de vida. Se não for tratada
precocemente, pode levar a:

75

A boa notícia é que o diagnóstico
precoce e o tratamento adequado
podem evitar essas complicações. No
Brasil, a PKU é identificada por meio do
teste do pezinho, feito entre 48 horas
e o quinto dia de vida, um exame
gratuito e obrigatório (Brasil, [202-?]).

TESTE DO PEZINHO
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O tratamento é baseado em uma dieta rigorosa e com baixo
teor de fenilalanina. Isso significa evitar alimentos ricos em
proteínas, como carnes, ovos, leite, queijos, leguminosas,
cereais e oleaginosas. As frutas e as hortaliças com baixo teor
de fenilalanina são geralmente permitidas (Van Wegberg et
al., 2025), seu consumo é cuidadosamente planejado e
acompanhado por um nutricionista, em conjunto com a
equipe médica, para garantir o adequado crescimento e
desenvolvimento da criança.
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Como a alimentação é bastante restrita, é necessário complementar
com fórmulas especiais que garantem os nutrientes essenciais para o
crescimento e o desenvolvimento (Van Wegberg et al., 2025).

Para facilitar o controle da dieta em pessoas com PKU, a Agência
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) criou um painel online com
a quantidade de fenilalanina presente em diversos alimentos,
incluindo produtos industrializados. Isso ajuda os profissionais e as
famílias a planejarem o cardápio com mais segurança.

Saiba mais acessando o painel sobre fenilalanina, disponível no site da
Anvisa: https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/alimentos/fenilalanina
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O diabetes mellitus tipo 1  é uma
doença autoimune em que o
organismo ataca as células beta do
pâncreas responsáveis por produzir a
insulina, o hormônio que regula a
glicose no sangue. Essa destruição
causa deficiência de insulina, levando
ao aumento da concentração de
açúcar no sangue (hiperglicemia)
(Rodacki et al. 2026).

O diabetes tipo 1 pode surgir em diferentes
fases da vida, mas é mais frequente na infância
e na adolescência (Bell; Lain, 2025). Ele se
desenvolve a partir da interação entre fatores
genéticos e ambientais: pessoas com
determinadas variações genéticas têm maior
risco, e alguns fatores ambientais, como
infecções virais, podem desencadear o processo
autoimune (Mauvais; Van Endert, 2025).
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Sede intensa (polidipsia);
Urinar com frequência (poliúria);
Fome exagerada (polifagia);
Perda de peso sem explicação.

Os sintomas mais comuns incluem:

COMO O DIABETES MELLITUS TIPO 1 SE
MANIFESTA?

Em alguns casos, o diabetes mellitus tipo 1 pode se
manifestar inicialmente por cetoacidose diabética, uma
complicação aguda grave que requer atendimento
médico imediato. Esse quadro ocorre quando a
deficiência de insulina favorece a quebra de gorduras e a
produção excessiva de corpos cetônicos, que se
acumulam no sangue e provocam acidose metabólica.
Geralmente, a cetoacidose diabética está associada à
elevação da glicose no sangue (hiperglicemia) (Aamodt;
Powers, 2025; Santomauro et al., 2023).
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A alimentação tem papel importante no controle do
diabetes tipo 1. Uma das estratégias utilizadas no
planejamento alimentar é a contagem de carboidratos, que
permite relacionar a quantidade de carboidratos consumida
nas refeições à dose de insulina, quando aplicável ao
esquema terapêutico, contribuindo para um melhor
controle da glicose no sangue (Campos et al., 2024).

Para confirmar o diagnóstico, são realizados exames de sangue que
avaliam a glicose, além de testes que detectam a presença de
anticorpos contra as células do pâncreas. O tratamento é feito com a
reposição diária de insulina, que pode ser aplicada por injeções ou
bombas de insulina. Também é fundamental o monitoramento
frequente da concentração de glicose para ajustar a dose de
insulina conforme necessário. Esse monitoramento pode ser feito
com glicosímetros ou sensores de glicose, que permitem um controle
mais preciso em tempo real. O monitoramento preciso é fundamental
para evitar quadros de hiperglicemia e hipoglicemia, que podem
colocar a vida do estudante em risco (Jacobsen; Schatz, 2026).

80

Crédito: © Irina_Geo via Canva.com



DISTÚRBIOS GASTROINTESTINAIS
RELACIONADOS À ALIMENTAÇÃO

4



A doença do refluxo gastroesofágico (DRGE) provoca o
retorno frequente do conteúdo do estômago para o esôfago e
pode causar dor, irritação e até recusa alimentar. A DRGE,
quando fisiológica, pode ser reflexo da prematuridade em
recém-nascidos, mas também pode estar associada a
alterações anatômicas no trato digestório superior em crianças
nascidas a termo. Ajustes na alimentação, como evitar
alimentos muito ácidos gordurosos e líquidos e com pouca
consistência, além de oferecer refeições em menores volumes,
podem ajudar no alívio dos sintomas (Rosen et al. 2018). 

Na maioria dos casos, a DRGE é uma condição autolimitada e
inversamente proporcional à idade (Rosen et al. 2018). 

O uso de espessantes naturais (amido, ágar-ágar, goma
xantana) e alginato de cálcio e o preparo de receitas pastosas e
sólidas asseguram o fornecimento de uma alimentação
adequada às necessidades nutricionais do estudante (Duncan;
Larson; Rosen, 2019).

Algumas crianças apresentam distúrbios no trato digestivo que
podem interferir na alimentação do dia a dia. Nesses casos, mudanças
simples na dieta ajudam a reduzir o desconforto e a prevenir
complicações.

Entre os principais distúrbios, estão:

DOENÇA DO REFLUXO GASTROESOFÁGICO

82

Crédito: © ValentynVolkov via Canva.com



A síndrome do intestino irritável (SII), em muitos casos,
causa desconforto e é provocada por alimentos ricos em
FODMAPs (sigla em inglês para Fermentable Oligo-, Di-,
Monosaccharides And Polyols, ou oligossacarídeos,
dissacarídeos, monossacarídeos e polióis fermentáveis)
(World Gastroenterology Organisation, 2018).

Síndrome do Intestino Irritável 
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Os FODMAPs são um conjunto de carboidratos de cadeia curta que
possuem digestão e absorção mais difíceis no intestino. Por essa
característica, podem sofrer fermentação pelas bactérias intestinais,
produzindo gases e causando desconforto, especialmente em
pessoas com SII, que apresentam hipersensibilidade à distensão
intestinal (World Gastroenterology Organisation, 2018).

Esses compostos estão presentes naturalmente em diversos
alimentos, como alguns cereais, leguminosas, frutas e laticínios. A
redução ou o controle do consumo de alimentos ricos em
FODMAPs costuma aliviar os sintomas nesses casos, desde que o
manejo alimentar seja realizado com a orientação de um nutricionista,
para ajustar a dieta de forma segura e individualizada.
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Quadro 15 - Principais grupos de FODMAPs, alimentos fontes e opções de substituição

Grupo de FODMAPs
Principais Alimentos Ricos em

FODMAPs Opções de substituição

Oligossacarídeos
(Frutanos e Galactanos)

Trigo, centeio, cevada, feijões, lentilha,
grão-de-bico, ervilha, alho, cebola,
brócolis, couve-flor, repolho,
alcachofra, chicória, yacon, pistache,
castanha-de-caju.

Arroz, aveia, milho, batata, abobrinha,
tomate, cenoura, ervas frescas (como
salsinha e cebolinha verde).

Dissacarídeos (Lactose)
Leite, iogurte, queijos frescos, creme de
leite, leite condensado, sorvete, leite
em pó.

Leite sem lactose, bebidas vegetais
(arroz, amêndoas, coco), queijos
curados e duros.

Monossacarídeos
(Frutose em excesso)

Maçã, pera, manga, melancia, mel,
cereja, pêssego, aspargos, uva passa,
xarope de milho, alimentos
industrializados com frutose ou glicose-
frutose.

Banana, morango, frutas cítricas,
maracujá, frutas com menor teor de
frutose.

Polióis (Sorbitol,
Manitol, Maltitol, Xilitol)

Ameixa, abacate, pêssego, damasco,
maçã verde, amora preta, nectarina,
pera, melancia, abóbora, couve-flor,
cogumelos, chicória, adoçantes
dietéticos (sorbitol, manitol, maltitol,
xilitol).

Frutas com baixo teor de polióis
(melão, abacaxi, laranja), açúcar
comum em pequenas quantidades,
melado.

O quadro a seguir apresenta os principais grupos de

FODMAPs e exemplos de alimentos que os contêm,

servindo como guia para identificar e compreender as

fontes mais comuns desses compostos na alimentação.

Fonte: Adaptado de Raymond e Morrow (2022), Ross et al. (2016) e World Gastroenterology Organisation (2018).
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IMPACTOS DAS NECESSIDADES
ALIMENTARES ESPECIAIS NA SAÚDE 

5
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Crianças e adolescentes com NAE enfrentam desafios
que vão além da escolha dos alimentos. Quando não
há o cuidado adequado, essas condições podem
comprometer o crescimento, o desenvolvimento físico
e cognitivo e até o bem-estar emocional.

Dietas muito restritivas, por exemplo, podem levar à
carência de nutrientes importantes, afetar o
rendimento escolar e limitar a participação em
atividades sociais, como festas e refeições coletivas.
Além disso, a constante preocupação com o que pode
ou não ser consumido pode gerar ansiedade, tanto na
criança e no adolescente quanto na família.

Por isso, o apoio de uma rede de
cuidado, formada por profissionais
da saúde, educadores e familiares,
é essencial para garantir suporte
nutricional e emocional adequados.
Com orientação e acolhimento, é
possível oferecer uma alimentação
segura, nutritiva e prazerosa,
promovendo o desenvolvimento
saudável e a qualidade de vida da
criança e do adolescente.
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MANUAL DE BOAS PRÁTICAS
APLICADO À ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR PARA ESTUDANTES
COM NECESSIDADES
ALIMENTARES ESPECIAIS

6



Garantir a segurança no preparo das refeições para estudantes
com NAE vai muito além da adaptação do cardápio: é
necessário atenção em todas as etapas da manipulação dos
alimentos, desde o recebimento até a distribuição.

As Boas Práticas de Manipulação são regulamentadas por
legislações que orientam a produção segura de alimentos. Em
nível federal, destaca-se a Resolução da Diretoria Colegiada
(RDC) nº 216, de 2004, da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa), que dispõe sobre o Regulamento Técnico de
Boas Práticas para Serviços de Alimentação. No estado de São
Paulo, aplica-se a Portaria CVS nº 3, de 2026, e, no município
de São Paulo, a Portaria nº 2.619, de 2011, que
complementam essas diretrizes com orientações específicas
para a realidade local. Em outros estados e municípios, podem
existir legislações próprias que também devem ser seguidas.

Essas legislações orientam
procedimentos que devem ser
adotados para garantir a
qualidade higiênico-sanitária e
a segurança dos alimentos
oferecidos aos estudantes.
Nesse processo, os profissionais
envolvidos na manipulação dos
alimentos exercem papel
fundamental na prevenção de
riscos e na garantia de uma
alimentação segura.

Assim, as cozinhas escolares devem atender à legislação federal e às
normativas estaduais e municipais vigentes em sua localidade.
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Este Manual de Boas Práticas foi elaborado
como um guia prático para cozinheiras,
nutricionistas e demais profissionais da
alimentação escolar. O material reúne
orientações essenciais para prevenir riscos,
como o contato cruzado entre alimentos,
considerando especialmente as NAE que
exigem cuidados específicos durante o
preparo, armazenamento e distribuição das
refeições. Dessa forma, além das orientações
gerais relacionadas às Boas Práticas de
Manipulação, o material apresenta estratégias
voltadas à produção segura de refeições
destinadas a estudantes com restrições
alimentares que demandam maior controle
durante o processo de manipulação.
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Embora o termo contato cruzado seja mais frequentemente
utilizado no contexto dos alergênicos alimentares, neste
material ele será adotado também para outras condições
que exigem controle durante o preparo e a distribuição das
refeições, como a doença celíaca. Assim, apesar de a
legislação brasileira ainda utilizar majoritariamente a
expressão contaminação cruzada, neste material será
adotada preferencialmente a expressão contato cruzado,
considerando o contexto das NAE.

Tradicionalmente, o termo contaminação cruzada é utilizado
na área de Segurança dos Alimentos para descrever a
transferência de microrganismos entre alimentos, utensílios,
superfícies e ambientes. Entretanto, no contexto dos
alergênicos e restrições alimentares, a expressão contato
cruzado vem sendo cada vez mais utilizada em materiais
técnicos e discussões regulatórias, por representar de forma
mais específica o contato não intencional entre alimentos
seguros e ingredientes que devem ser evitados.
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Esse tipo de contato pode
acontecer de diversas formas no
ambiente escolar, como será
apresentado a seguir.

O contato cruzado ocorre quando um
alimento que deveria ser livre de
determinados ingredientes entra em
contato, direta ou indiretamente, com
ingredientes como leite, trigo, ovo,
pescados, soja, entre outros.

Para estudantes com NAE que exigem
cuidados relacionados à prevenção do
contato cruzado durante o preparo das
refeições, até mesmo pequenas
quantidades desses ingredientes podem
desencadear reações adversas, como
alergias, inflamações intestinais, sintomas
digestivos e outras complicações
relacionadas à condição clínica do estudante.
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Entre as situações mais frequentes que favorecem o contato cruzado,
destacam-se:

Reutilização da mesma faca, placa de corte ou utensílios entre
preparações;
Preparação de refeições especiais no mesmo espaço utilizado para
alimentos comuns, sem higienização adequada;
Reuso de óleo, forno, grelhas ou equipamentos como
liquidificadores, batedeiras e processadores;
Uso de luvas, aventais ou utensílios já contaminados;
Higienização inadequada das mãos entre as etapas do preparo.

SITUAÇÕES DE RISCO PARA CONTATO CRUZADO

A atenção a esses procedimentos é necessária, já que vestígios
de glúten, mesmo invisíveis a olho nu, são suficientes para
provocar resposta inflamatória em indivíduos com doença celíaca.

A prevenção do contato cruzado exige cuidados organizados e
contínuos. É essencial que a equipe siga uma rotina de preparo
segura, com atenção especial às etapas que envolvem
higienização, separação de utensílios e ordem de preparo.

95

Crédito: © Windawake via Canva.com Crédito: © Chris-mueller via Canva.com



A prevenção do contato cruzado
não depende apenas da equipe de
cozinha, mas de toda a
comunidade escolar. Professores,
gestores, nutricionistas e demais
profissionais devem estar atentos
e comprometidos com os cuidados
necessários à segurança alimentar
dos estudantes com NAE.

Cartazes de sinalização, lembretes visuais nas áreas de preparo,
atividades de formação e reuniões com os responsáveis
técnicos são estratégias eficazes para reforçar as boas práticas
no dia a dia da escola.

Como estratégia complementar de organização e comunicação
da equipe, algumas escolas utilizam carômetros com a
identificação dos estudantes atendidos, contendo informações
como nome, turma e restrições alimentares. Quando
utilizados de forma ética e respeitosa, esses materiais podem
auxiliar a equipe durante o preparo e a distribuição das
refeições, contribuindo para a redução de falhas e trocas
inadequadas.

CONSCIENTIZAÇÃO E
COMPROMISSO
COLETIVO Fernando

Alergia ao
Ovo de
Galinha

Pedro
Doença
Celíaca 

Carômetro
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O CUIDADO COMEÇA NO ARMAZENAMENTO

Quando não houver espaço exclusivo,
recomenda-se priorizar o armazenamento
em prateleiras superiores, devidamente
identificadas. Essa medida contribui para
reduzir o risco de contato cruzado em
casos de vazamento, rompimento ou
comprometimento das embalagens dos
demais produtos armazenados.

A segregação de estoque é uma
medida essencial para evitar o contato
cruzado entre os alimentos destinados a
estudantes com NAE e os demais itens.

Matérias-primas sem alergênicos ou sem
glúten devem ser armazenadas
separadamente das demais e, sempre
que possível, também separadas entre
si. Essa organização pode ser realizada
de diferentes formas, como o uso de
caixas organizadoras identificadas,
armários exclusivos e fechados ou áreas
específicas de armazenamento.
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ATENÇÃO AOS DETALHES

Sempre que possível, os produtos
destinados a estudantes com NAE
devem ser mantidos em suas
embalagens originais, para
garantir a integridade do rótulo e
evitar falhas na identificação.

Quando o fracionamento for necessário, os alimentos devem ser
transferidos para recipientes higienizados e de uso exclusivo,
com tampa hermética e identificação contendo nome do
produto, data de validade e informação sobre a restrição
alimentar atendida.

Os utensílios utilizados nesse processo também devem ser
exclusivos e armazenados separadamente, a fim de evitar
contato cruzado.

A organização do estoque deve considerar as necessidades
específicas de cada estudante. No caso da doença celíaca, por
exemplo, produtos sem glúten não devem compartilhar o mesmo
espaço com itens que contenham trigo, centeio, cevada ou aveia,
mesmo em pequenas quantidades ou na forma de traços.

Da mesma forma, em casos de alergia à proteína do leite de vaca,
fórmulas e produtos isentos devem ser armazenados separadamente
dos alimentos lácteos, evitando qualquer risco de contato indireto.
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Para manter a organização do estoque e evitar qualquer risco de
contato cruzado, é fundamental que os alimentos destinados a
estudantes com NAE estejam devidamente identificados.

IDENTIFICAÇÃO E CONTROLE

Além disso, é essencial garantir que a equipe receba orientações
contínuas, por meio de instruções atualizadas e formações periódicas
conduzidas pelo nutricionista responsável pela alimentação escolar,
assegurando que os procedimentos sejam compreendidos e seguidos
de maneira sistemática.

Atividades aplicadas à rotina de trabalho dos manipuladores de
alimentos contribuem para padronizar os procedimentos e fortalecer a
segurança durante o preparo e a distribuição das refeições.
Estratégias práticas, como demonstrações, acompanhamento das
rotinas, simulações e dinâmicas educativas, favorecem a
compreensão dos procedimentos e dos riscos envolvidos, sendo mais
efetivas quando associadas às orientações teóricas.

A orientação é que todos os ambientes de
armazenamento, secos, refrigerados e congelados,
tenham identificação visual clara, como etiquetas
coloridas, cartazes e símbolos padronizados que
identifiquem os alimentos destinados ao atendimento
das restrições alimentares específicas.
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A leitura de rótulos deve ser ainda mais criteriosa diante de
condições como alergia à proteína do leite de vaca, o ovo, a
soja, a trigo, a oleaginosas (como amendoim, castanhas e
nozes), a pescados e crustáceos. Também merecem atenção
redobrada distúrbios metabólicos como a doença celíaca
(que exige exclusão total do glúten) e a fenilcetonúria (que
demanda a redução expressiva da fenilalanina, presente em
adoçantes como o aspartame).

Cada uma dessas condições tem particularidades específicas,
exigindo conhecimento técnico para a correta interpretação
da lista de ingredientes e da rotulagem de alergênicos.

LEITURA DETALHADA E SEGURA DOS RÓTULOS

A leitura criteriosa dos rótulos é uma etapa essencial para garantir a
oferta segura de alimentos a estudantes com NAE. Produtos
industrializados podem conter substâncias alergênicas ou derivados
com nomes técnicos pouco conhecidos, o que exige atenção
redobrada por parte da equipe. Por isso, é fundamental que os
profissionais responsáveis pela alimentação escolar estejam
preparados para identificar ingredientes de risco, derivados menos
evidentes e possíveis fontes de contato cruzado descritos nos rótulos.
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Além da lista de ingredientes, é essencial observar as
informações de advertência presentes no rótulo, como as
expressões “contém” ou “pode conter traços de…”. Esses
alertas indicam a possível presença de alérgenos, inclusive
por contato cruzado, e são obrigatórios conforme a
legislação brasileira. Sua presença é especialmente relevante
para o atendimento a estudantes com alergias alimentares e
intolerâncias, já que mesmo traços não intencionais podem
desencadear reações adversas.

Nota: O quadro foi elaborado com base na RDC nº 727/2022, que dispõe sobre os requisitos para
rotulagem nutricional e advertências voltadas a populações com necessidades alimentares especiais.
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A seguir, apresentamos um quadro com os principais cuidados na
leitura de rótulos, de acordo com as diferentes condições alimentares
que podem afetar os estudantes. Este material pode ser usado como
um guia prático para orientar cozinheiras, nutricionistas e demais
profissionais da escola na identificação de ingredientes críticos e na
seleção segura dos alimentos.
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Quadro 16 - Orientações para leitura de rótulos em diferentes NAE

NAE
Evitar produtos que

contenham
Evitar produtos que

contenham Atenção especial

Alergia ao leite
(APLV)

Leite de vaca e derivados
Caseína, lactose, soro do
leite, manteiga, creme de
leite, leite em pó

“Contém leite” ou “Pode
conter leite” ou "Contém
derivados de leite"

Alergia ao ovo Ovo e derivados
Albumina, ovoalbumina,
ovoglobulina, lecitina (E-322)

“Contém ovo” ou “Pode conter
ovo”

Alergia ao trigo Trigo
Farinha de trigo, sêmola,
glúten de trigo, espelta,
cuscuz

“Contém trigo” ou “Pode
conter trigo” ou "Contém
derivados de trigo"

Alergia a soja Soja e derivados
Lecitina de soja, proteína de
soja, óleo de soja

“Contém soja” ou “Pode
conter soja” ou "Contém
derivados de soja"

Alergia a
oleaginosas

Amendoim, castanhas,
avelã, nozes, amêndoa,
pistache, macadâmia,
castanha de caju,
castanha do Brasil/Pará,
pecãs e pinoli

Pasta de amendoim, óleo de
amendoim, extrato de noz,
praliné

“Contém amendoim (ou outros
das oleaginosas comuns que
causam alergias alimentares)”
ou "Pode conter amendoim (ou
outros das oleaginosas comuns
que causam alergias
alimentares)"

Alergia a
pescados

Peixes em geral
Atum, sardinha, anchova,
bacalhau, extrato de peixe

“Contém peixe” ou “Pode
conter peixe” ou "Contém
derivados de peixe"

Alergia a
crustáceos

Camarão, caranguejo,
lagosta

Extrato de camarão, sabor
“frutos do mar”

“Contém crustáceos” ou
"Contém derivados de
crustáceos"

Doença celíaca
Trigo, centeio, cevada,
aveia e suas estirpes
hibridizadas

Trigo, cevada, malte, aveia
(sem certificação), espelta

“Contém glúten”

Fenilcetonúria Fenilalanina, aspartame
Aspartame, aromatizante
artificial, adoçantes diet

“Contém fenilalanina”

Intolerância à
lactose

Leite e derivados
Leite, leite em pó, soro de
leite, manteiga

“Contém lactose”

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em Brasil (2022).
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Em cozinhas escolares que atendem estudantes com NAE, a
organização do ambiente de preparo é uma medida essencial
para reduzir o risco de contato cruzado. Sempre que possível,
recomenda-se destinar áreas, bancadas ou espaços
específicos para a manipulação das refeições especiais.

Quando não houver espaço físico exclusivo, a organização do
fluxo de preparo, associada à higienização adequada das
superfícies, utensílios e equipamentos, torna-se fundamental
para garantir a segurança das refeições.

ORGANIZANDO O ESPAÇO COM SEGURANÇA

Estratégias visuais, como etiquetas coloridas, placas de
identificação e sinalização das áreas de manipulação, podem
auxiliar a equipe na organização da rotina e na prevenção de
falhas durante o preparo das refeições destinadas aos
estudantes com NAE.

As etapas apresentadas a seguir reúnem orientações práticas
para auxiliar na prevenção do contato cruzado durante o
preparo, armazenamento e distribuição das refeições.
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1

2 Utilizar avental limpo e exclusivo e, quando necessário,
luvas descartáveis sem contato prévio com outros
alimentos. Como estratégia de organização, podem
ser utilizadas cores diferentes de aventais, sendo uma
destinada à manipulação dos demais alimentos e outra
às preparações destinadas a estudantes com NAE,
contribuindo para a redução do risco de contato
cruzado. Em situações que envolvam diferentes
restrições alimentares na mesma cozinha, recomenda-
se atenção à higienização e à troca adequada dos
materiais utilizados entre uma preparação e outra.

Etapas recomendadas para evitar o
contato cruzado:

Higienizar as mãos corretamente, antes de qualquer
contato com alimentos, utensílios ou superfícies.

Exemplo:

Avental para manipulação
“sem glúten”

Avental para manipulação
“com glúten”
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3 Separar utensílios, placas de corte, panelas e
superfícies de preparo utilizados nas refeições dos
estudantes, de acordo com o tipo de NAE atendida.

4
Higienizar e organizar o local de preparo, garantindo
que esteja livre de resíduos e partículas de outros
ingredientes. Utensílios e equipamentos utilizados na
produção de alimentos sem glúten não devem ser
lavados simultaneamente àqueles utilizados em
preparações com glúten. Sempre que possível,
recomenda-se a utilização de uma pia exclusiva para a
higienização dos utensílios destinados às preparações
especiais. Quando isso não for possível, é fundamental
garantir a remoção completa de resíduos, farelos e
partículas antes da higienização dos utensílios
utilizados nas refeições destinadas a estudantes com
NAE. Além disso, esponjas, panos descartáveis de
limpeza e demais materiais utilizados na higienização
devem ser de uso exclusivo para utensílios, superfícies
e equipamentos destinados à produção dessas
refeições.

5 Garantir a higienização completa de equipamentos,
fornos e grelhas antes da preparação das refeições
destinadas a estudantes com NAE, assegurando a
remoção de resíduos e partículas de outros
ingredientes que possam favorecer o contato cruzado.
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8 Armazenar e servir os alimentos de forma separada,
identificando claramente os recipientes e utensílios
utilizados. Sempre que possível, a identificação deve
conter informações como o nome da preparação, a
data de preparo, a restrição alimentar atendida e o
nome do estudante, contribuindo para a segurança
durante a distribuição das refeições.

7
Iniciar o preparo das refeições especiais antes das
demais, para reduzir o risco de contato cruzado por
partículas em suspensão.

109

Não compartilhar nem reaproveitar óleos, gorduras,
fritadeiras, frigideiras e utensílios entre preparações
com e sem restrições alimentares, bem como entre
diferentes tipos de NAE que exijam controle do
contato cruzado. O uso compartilhado desses itens
pode favorecer a transferência de resíduos alimentares
entre as preparações. Em casos de alergias
alimentares, por exemplo, utilizar a mesma frigideira
ou o mesmo óleo empregados no preparo de ovo para
grelhar posteriormente um peito de frango pode
representar risco para estudantes alérgicos. Sempre
que possível, recomenda-se a utilização de
equipamentos separados e devidamente identificados.
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SEGURANÇA ATÉ O MOMENTO DO CONSUMO

O fornecimento das refeições destinadas aos estudantes com NAE
exige cuidados específicos, seja quando o preparo é realizado na
própria escola, seja quando a refeição chega pronta de uma cozinha
central municipal ou de empresa contratada. Em qualquer modelo de
produção e distribuição de refeições, a refeição deve alcançar o
estudante com segurança, integridade e total adequação à sua
restrição alimentar.

Quando produzidos na escola, os
alimentos destinados às NAE
devem ser manipulados de forma
segregada das preparações
servidas aos demais estudantes,
utilizando utensílios exclusivos,
devidamente higienizados.
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Mesmo quando a escola não manipula a preparação, ela
permanece responsável por manter condições seguras
durante o recebimento e o armazenamento temporário,
evitando que a refeição entre em contato com outras
preparações, superfícies ou utensílios que possam conter
resíduos de alimentos comuns. Como muitos estudantes
com NAE reagem a quantidades mínimas de alérgenos, a
atenção aos detalhes é indispensável, e o fluxo
operacional deve ser cumprido sem improvisos ou
adaptações inadequadas.
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A equipe envolvida na preparação e distribuição das
refeições deve conhecer as particularidades de cada
estudante atendido e seguir procedimentos de higiene e
manejo compatíveis com sua necessidade alimentar. Para
garantir segurança, transparência e rastreabilidade, a
escola deve registrar as etapas principais do processo,
como recebimento, identificação e distribuição, o que
permite identificar pontos críticos e apoiar a resolução de
eventuais intercorrências.
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Com o objetivo de facilitar a organização e o acompanhamento
das rotinas, sugere-se o registro das etapas do processo, de
modo a permitir a consulta e a rastreabilidade das informações.

Documentação das etapas: suporte para
segurança de processos em unidades
produtoras e distribuidoras de alimentos.

Na produção realizada pela própria escola, podem ser
considerados, entre outros:

Fichas técnicas de preparo, com informações sobre
ingredientes, utensílios utilizados e observações
pertinentes;
Registros simples do preparo das refeições destinadas aos
estudantes, especialmente quando houver adaptações em
relação ao cardápio regular, em função da disponibilidade
de ingredientes ou de ajustes necessários no preparo;
Identificação de manipuladores, data e horário das
preparações também são informações importantes para o
rastreio dos processos;
Registros de intercorrências, quando ocorrerem situações
como troca de refeições, dúvidas no atendimento ou
reações adversas.
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Registros de conferência das refeições recebidas,
anotando eventuais divergências;
Registros de temperatura no recebimento, quando
houver transporte térmico e quando isso fizer
diferença para a segurança do alimento;
Registros de intercorrências relacionadas ao
fornecimento, como atraso, troca de refeições, falhas
na identificação ou dúvidas quanto ao atendimento de
restrições alimentares.

Em serviços com fornecimento terceirizado,
podem ser considerados, entre outros:

Além do correto preenchimento, sugere-se que esses
registros sejam mantidos arquivados por um período
previamente definido pela própria escola. A manutenção
desses documentos favorece a reconstrução do percurso
da refeição em situações específicas, como intercorrências
ou reações adversas, permitindo verificar se os cuidados
previstos foram observados, fornecendo esclarecimentos
de eventuais intercorrências, o que contribui para a
transparência do serviço e para a confiança das famílias no
atendimento oferecido.
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A organização das etapas de recebimento, armazenamento,
preparo e distribuição das refeições destinadas a estudantes
com NAE pode ser facilitada por meio da elaboração de fluxos
operacionais adaptados à realidade de cada unidade escolar.

O fluxograma apresentado a seguir tem caráter orientativo e
deve ser utilizado como modelo de apoio para a construção
de rotinas seguras de trabalho, considerando as características
da cozinha, a estrutura disponível, o número de estudantes
atendidos e as necessidades alimentares específicas presentes
em cada local.

Assim, as etapas descritas podem ser adaptadas,
reorganizadas ou complementadas de acordo com a realidade
operacional de cada serviço de alimentação escolar.

Fluxograma sugerido para organização do processo

Recebimento das matérias-primas
Conferência dos produtos;
Verificação da rotulagem de alergênicos e
restrições alimentares;
Avaliação da integridade das embalagens.

Fluxograma sugerido para prevenção do contato
cruzado em refeições destinadas a estudantes com NAE

1.
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Identificação e armazenamento
Identificação dos produtos;
Separação por restrição alimentar;
Armazenamento segregado e organizado;
Priorização de prateleiras superiores para alimentos
destinados às NAE, quando não houver espaço
exclusivo.

 Higienização e organização do ambiente
Higienização das mãos;
Uso de avental exclusivo durante a manipulação das
preparações especiais;
Limpeza de superfícies e utensílios;
Separação de materiais e equipamentos;
Uso exclusivo de materiais de higienização destinados
às preparações especiais.

Pré-preparo e preparo
Uso de utensílios exclusivos ou devidamente
higienizados;
Organização da ordem de preparo;
Controle do contato cruzado durante a manipulação;
Não compartilhamento de óleos, gorduras e
equipamentos entre diferentes preparações.

2.

4.

3.
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Distribuição das refeições
Distribuição segura e identificada das refeições aos
estudantes;
Uso de estratégias de identificação, como etiquetas,
sinalizações e carômetros;
Atenção à integridade da refeição até o consumo.

Porcionamento e identificação
Separação das preparações;
Identificação dos recipientes;
Uso de utensílios exclusivos;
Identificação das refeições conforme a restrição
alimentar atendida.

Registro e rastreabilidade
Registro das etapas realizadas;
Identificação de intercorrências;
Monitoramento do processo.

5.

6.

7.
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PARTICIPAÇÃO DA FAMÍLIA NA
ALIMENTAÇÃO DOS ESTUDANTES
COM NECESSIDADES
ALIMENTARES ESPECIAIS

7
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O atendimento a estudantes com NAE requer diagnóstico
médico e articulação entre a família, a escola e o
nutricionista do programa de alimentação escolar, além de
comunicação assertiva dos demais profissionais da escola.

A adaptação do cardápio depende da apresentação de um
laudo médico atualizado com identificação do Código
Internacional de Doenças (CID), que deve indicar o
diagnóstico e as orientações alimentares específicas.

A partir desse documento, o nutricionista responsável avalia
as necessidades do estudante e define o cardápio, adequando
as preparações às recomendações médicas e nutricionais.
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Com o laudo validado, o nutricionista do programa de
alimentação escolar adapta o cardápio, garantindo refeições
seguras, equilibradas e compatíveis com as recomendações
médicas. 

O cardápio é encaminhado à escola com as instruções de
preparo, de modo que as refeições sejam servidas com
segurança e adequação. A comunicação entre a família e a
escola sustenta o acompanhamento do estudante e
possibilita ajustes conforme suas necessidades alimentares.

A proximidade e a comunicação entre a família e a escola
mantêm o acompanhamento alinhado às necessidades do
estudante. Novas necessidades decorrentes do diagnóstico
possibilitam o ajuste do cardápio, garantindo segurança e
bem-estar.
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EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO
DA EQUIPE ESCOLAR

8



Para garantir a oferta adequada de refeições aos estudantes com
NAE, é essencial investir continuamente na formação da equipe
escolar, especialmente cozinheiras, auxiliares de cozinha,
nutricionistas, coordenadores e professores. Mais do que
conhecer as restrições alimentares, esses profissionais devem
compreender os riscos associados, reconhecer sinais de reações
adversas e adotar práticas seguras que evitem qualquer forma de
exposição indevida aos ingredientes restritos. O
desenvolvimento contínuo da equipe fortalece a qualidade do
atendimento e contribui para a promoção de um ambiente
escolar mais seguro e acolhedor para todos.
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A formação da equipe deve contemplar
desde a identificação de alimentos
alergênicos até os cuidados com
higienização dos utensílios, segregação de
estoques, rotulagem de preparações
especiais, manipulação segura e
comunicação com a comunidade escolar.
Essas orientações devem ser práticas,
contextualizadas e contínuas, adaptadas à
realidade de cada escola. A realização de
encontros pontuais é importante, mas o
ideal é que os conteúdos sejam reforçados
periodicamente e atualizados conforme
mudanças nas diretrizes, legislações
vigentes e condição clínica do estudante.

É essencial que todos os profissionais
envolvidos estejam orientados para
reconhecer sintomas de reações
alérgicas ou intolerâncias alimentares,
como manchas na pele, vômitos,
inchaço, dor abdominal ou dificuldade
para respirar, e saibam como proceder
em situações de emergências. A
equipe deve estar preparada para
acionar o SAMU (192) ou o serviço de
saúde mais próximo, seguindo o
protocolo definido pela gestão escolar.
Esse preparo salva vidas.
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Cada cuidado, cada escolha, cada registro faz diferença na
vida de quem depende de uma alimentação especial para
crescer com saúde, segurança e dignidade.

Cuidar da alimentação é também cuidar da inclusão, da
segurança e do direito à educação.

ACOLHIMENTO E CULTURA DE INCLUSÃO

O ambiente escolar deve promover empatia, respeito e
inclusão, evitando qualquer forma de exclusão, negligência
ou preconceito. O estudante com NAE não deve se sentir
“diferente”, mas sim acolhido, respeitado e protegido.
Para isso, é fundamental que a informação circule entre
todos que atuam na escola, professores, cozinheiras,
gestores e demais profissionais, com apoio da
coordenação pedagógica, dos nutricionistas da rede e,
sempre que necessário, dos serviços de saúde.

Garantir  uma alimentação segura

é um compromisso de todos.

Obrigada por fazer parte dessa rede de cuidado!
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Leitura Recomendada
Materiais de referência para a alimentação escolar
alinhados às diretrizes do PNAE
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https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/pnae/manuais-e-cartilhas/caderno-de-referencia-alimentacao-escolar-para-estudantes-com-necessidades-alimentares-especiais
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/pnae/manuais-e-cartilhas/MANUAL_V8.pdf
https://cecanesc.paginas.ufsc.br/files/2025/08/Guia-para-an%C3%A1lise-de-card%C3%A1pios-do-Programa-Nacional-de-Alimenta%C3%A7%C3%A3o-Escolar-Um-manual-para-Conselheiros-.docx.pdf
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/pnae/manuais-e-cartilhas/cadernos-de-receitas
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/pnae/manuais-e-cartilhas/Cartilha_Nutricionistas_PNAE_2022v1.21.pdf
https://www.livrosabertos.abcd.usp.br/portaldelivrosUSP/catalog/book/1841
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	PREFÁCIO
	Garantir o direito à alimentação adequada no ambiente escolar é, antes de tudo, um compromisso com a vida, com a dignidade e com o futuro das crianças e adolescentes. Em um cenário cada vez mais diverso, em que condições de saúde específicas exigem cuidados alimentares individualizados, a escola assume um papel essencial na promoção de um ambiente seguro, inclusivo e acolhedor.
	Este e-book nasce da necessidade de apoiar, de forma clara e fundamentada, os profissionais que atuam diretamente na alimentação escolar. Mais do que um conjunto de orientações técnicas, este material representa um instrumento de cuidado, responsabilidade e valorização do trabalho de cozinheiras, nutricionistas e demais profissionais envolvidos nesse processo.
	Ao longo das páginas, o leitor encontrará uma abordagem que integra conhecimento científico e aplicação prática. São apresentados os principais conceitos relacionados às Necessidades Alimentares Especiais (NAE), seguidos de diretrizes objetivas que orientam o preparo seguro dos alimentos, a prevenção de riscos e a organização dos serviços de alimentação nas escolas. Essa estrutura busca não apenas informar, mas também fortalecer a autonomia e a segurança das equipes no cotidiano.

	Ana Paula Alves Reis
	Nutricionista
	Diretora do Serviço de Nutrição do Instituto da Criança e do Adolescente HCFMUSP
	É importante reconhecer que cada estudante é único, e que o cuidado com a alimentação vai além da nutrição: envolve acolhimento, respeito e inclusão. Quando a escola se prepara para atender adequadamente essas necessidades, ela contribui diretamente para o desenvolvimento saudável, o bem-estar emocional e o pleno aprendizado dos estudantes.
	Assim, este material convida todos os profissionais da comunidade escolar a refletirem sobre seu papel nesse processo e a atuarem de forma integrada, consciente e comprometida, porque garantir uma alimentação segura não é apenas uma exigência legal, é um ato de cuidado que transforma vidas.
	Que este e-book seja um guia útil, prático e inspirador na construção de escolas mais seguras, inclusivas e humanas.

	POR QUE FALAR SOBRE NECESSIDADES ALIMENTARES ESPECIAIS NA ESCOLA?
	No ambiente escolar, é comum encontrar estudantes com condições de saúde que exigem cuidados específicos com a alimentação. Essas situações são chamadas de Necessidades Alimentares Especiais (NAE) e podem incluir alergias alimentares, intolerâncias, doenças que afetam o sistema imunológico, distúrbios gastrointestinais ou alterações no metabolismo.
	Cada caso é diferente e os cuidados precisam ser adaptados. Por isso, é essencial que os profissionais da escola, como cozinheiras, nutricionistas e demais responsáveis pela alimentação, conheçam essas condições e saibam como garantir um ambiente alimentar seguro e acolhedor.

	SOBRE ESTE E-BOOK
	Este material foi desenvolvido para apoiar os profissionais que lidam diretamente com a alimentação nas escolas. Ao longo do material, você encontrará explicações, baseadas em evidências científicas, sobre diferentes condições de saúde que exigem cuidados alimentares, além de orientações práticas para o dia a dia na cozinha escolar.
	O conteúdo está dividido em duas partes: primeiro, uma base teórica sobre as principais condições relacionadas às NAE; depois, um manual de boas práticas, com medidas essenciais para garantir refeições seguras e inclusivas para todos os estudantes.

	Arcabouço Legal do Direito à Alimentação
	A oferta de alimentação adequada e saudável aos estudantes com NAE é resultado de uma construção legal que reconhece a alimentação como um direito fundamental e uma responsabilidade do Estado. No ambiente escolar, esse direito se traduz na obrigação de garantir refeições seguras, compatíveis com diferentes condições de saúde e que respeitem as restrições alimentares individuais.
	Ao longo dos anos, leis, normas e diretrizes passaram a estruturar a alimentação escolar no Brasil, estabelecendo princípios de equidade, inclusão e proteção à saúde. Esse arcabouço legal fundamenta as ações da escola, orienta a organização do serviço de alimentação e assegura que estudantes com diferentes condições clínicas possam acessar e permanecer no ambiente escolar com segurança e dignidade.
	A seguir, apresenta-se uma linha do tempo com os principais marcos legais relacionados ao direito a alimentação adequada e a alimentação escolar no Brasil.

	LINHA DO TEMPO
	DUDH (ONU)
	Direito à alimentação reconhecido internacionalmente.

	1948
	1988
	2006
	2009
	2010
	2014
	2015
	Constituição Federal de 1988
	Direitos sociais definidos (alimentação ainda não incluída).

	Losan (Lei n° 11.346)
	Define o DHAA e institui o Sisan.

	PNAE (Lei n° 11.947)
	Define a alimentação escolar como direito dos estudantes da educação básica pública.

	Emenda Constitucional nº 64
	Alimentação passa a integrar o Art. 6º da Constituição de 1988.
	Lei n ° 12.982
	Cardápio especial para estudantes com condição de saúde específica.

	RDC n° 26 - Anvisa
	Rotulagem obrigatória de alergênicos.
	Caderno de Referência sobre Alimentação Escolar para Estudantes com Necessidades Alimentares Especiais

	Orienta o atendimento alimentar adequado aos estudantes com NAE.


	2017
	2026
	2026
	Resolução CD/FNDE nº 4
	Dispõe sobre a gestão e a oferta da alimentação escolar no âmbito do PNAE.
	Consea – Recomendação nº 5
	Estratégias para garantia da segurança alimentar e nutricional de pessoas com NAE e restrições alimentares.



	Lei Federal n°  12.982/2014:
	Cardápio especial para estudantes com condição de saúde específica.
	A  Lei nº 12.982/2014 tornou obrigatória a oferta de cardápios especiais na alimentação escolar para estudantes que apresentem condição de saúde específica. Essa determinação reforça o que já está previsto no Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), instituído pela Lei nº 11.947/2009.
	A Lei nº 12.982/2014 assegura o direito ao cardápio especial, mas não descreve quais são essas condições.
	Para isso, utilizamos a definição adotada pela Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN), que caracteriza as NAE como situações metabólicas, fisiológicas ou agravos à saúde, temporários ou permanentes, que modificam as necessidades nutricionais do estudante.
	Garantir uma alimentação saudável, variada, segura e adequada à cultura e as necessidades de cada estudante é fundamental para o crescimento, o desenvolvimento e o desempenho escolar, especialmente para aqueles que precisam de cuidados nutricionais diferenciados.

	ALERGIA ALIMENTAR
	A alergia alimentar acontece quando o sistema imunológico reage de forma exagerada a algum alimento, como se ele fosse uma ameaça. Os sinais e sintomas estão relacionados ao tipo de resposta imunológica desencadeada e podem variar quanto à manifestação, intensidade e tempo de aparecimento após a exposição ao alimento (Santos et al., 2023; Malucelli et al., 2023; Zhang et al., 2021). Por isso, dois estudantes com o mesmo diagnóstico podem apresentar sinais e sintomas diferentes, em intensidades distintas e em momentos variados após a exposição ao mesmo alimento.
	Existem três tipos principais de alergia alimentar:

	1.
	Alergia mediada por IgE: a reação aparece logo após o consumo do alimento e pode evoluir rapidamente para quadros graves (Malucelli et al., 2023).

	2.
	Alergia não mediada por IgE: os sintomas surgem mais tarde, geralmente no sistema digestivo, como dor abdominal, diarreia e vômitos (Zhang et al., 2021).

	3.
	Alergia mista: envolve mecanismos mediados e não mediados por IgE e pode estar presente em condições como a dermatite atópica e os distúrbios gastrointestinais eosinofílicos, como a esofagite eosinofílica (Santos et al., 2023).

	REAÇÕES ALÉRGICAS
	Para tornar essa variabilidade clínica mais compreensível e comparável, utilizam-se sistemas de classificação que auxiliam na avaliação da gravidade das reações alérgicas. A Escala de Classificação CoFAR (Consortium of Food Allergy Research) apresenta as reações sistêmicas em cinco graus, considerando a gravidade das manifestações e o tipo de intervenção necessária (Chinthrajah et al., 2022).

	O grau 1 envolve manifestações leves e autolimitadas, como prurido, inchaço discreto, erupções cutâneas ou desconforto abdominal, geralmente sem necessidade de tratamento médico.
	O grau 2 corresponde a sintomas moderados, que podem interferir nas atividades diárias, como urticária persistente, chiado leve no peito ou aumento de episódios de vômito; podem requerer observação clínica ou intervenção mínima.
	O grau 3 refere-se a manifestações mais intensas, que requerem avaliação médica imediata. Podem incluir broncoespasmo, dor abdominal intensa, sensação de aperto na garganta ou diminuição transitória  da pressão arterial.
	O grau 4 caracteriza reações graves e potencialmente fatais, com manifestações como hipotensão ou hipóxia persistentes, redução do nível de consciência e sinais de colapso circulatório, exigindo atendimento emergencial e hospitalização.
	O grau 5 corresponde ao óbito decorrente da reação alérgica.
	No ambiente escolar, é essencial estar atento aos alimentos mais comuns que causam alergias (Sicherer et al., 2020):
	Mesmo pequenas quantidades desses alimentos podem causar reações graves. Por isso, é importante:

	1.
	Ler os rótulos dos alimentos com atenção;

	2.
	Usar utensílios e superfícies exclusivas para o preparo dos alimentos;

	3.
	Separar os alimentos desde o recebimento até o preparo;

	4.
	Manter os alimentos alergênicos longe das preparações  de quem tem alergia.
	No Brasil, estima-se que 8% das crianças com até dois anos tenham alguma forma de alergia alimentar (Associação Brasileira de Alergia e Imunologia, 2020). Por isso, o cuidado nas escolas precisa ser redobrado.
	É importante lembrar: intolerância à lactose e sensibilidade ao glúten não celíaca não são alergias, pois não envolvem o sistema imunológico. Ainda assim, exigem cuidados específicos, que também serão explicados neste material.

	O principal cuidado com a alergia alimentar é eliminar da dieta o alimento causador e garantir que ele não entre em contato, nem por acidente, com a comida da criança alérgica (Santos et al., 2020).
	Em casos mais graves, é necessário ter um plano de emergência, com acesso rápido a medicamentos como a adrenalina (Pflipsen; Vega Colon, 2020).
	Alergia à Proteína do Leite de Vaca
	A Alergia à Proteína do Leite de Vaca (APLV) é uma das alergias alimentares mais comuns na infância, especialmente nos primeiros 2 anos de vida. Nessa condição, o corpo reage de forma exagerada às caseínas (AS1, AS2, beta e kappa), presentes em diferentes concentrações nos alimentos lácteos, e à β-lactoglobulina, predominantes no soro do leite, como se fossem uma ameaça, causando sintomas em diferentes sistemas do corpo  (Giannetti et al., 2021).

	SINTOMAS MAIS COMUNS DA APLV:
	Os sintomas  podem aparecer logo após o consumo do leite, em reações imediatas geralmente mediadas por IgE, ou posteriormente, em reações não mediadas por IgE, que podem ocorrer horas ou até dias após a ingestão  (Giannetti et al., 2021; Saad et al., 2023).
	Pele: coceira, vermelhidão, urticária, inchaço e dermatite atópica;
	Sistema digestório: vômitos, diarreia, constipação e cólicas;
	Sistema respiratório: chiado no peito, espirros e rinite.
	Após a confirmação do diagnóstico de APLV, a eliminação completa do leite de vaca e de seus derivados passa a ser a principal medida de cuidado  (Saad et al., 2023; Giannetti et al., 2021).
	No ambiente escolar, essa tarefa exige atenção não apenas aos alimentos claramente reconhecidos como lácteos, mas também àqueles em que as proteínas do leite aparecem de forma menos evidente, empregadas para dar textura, maciez, liga, sabor, emulsificação ou estabilidade às preparações.

	Embora possam gerar dúvida pela semelhança com termos relacionados ao leite, ingredientes como ácido láctico, lactato de cálcio ou de sódio, estearoil lactil lactato, propionato de cálcio, leite de coco, manteiga de cacau, gordura vegetal hidrogenada e cremor de tártaro não contêm proteínas do leite.
	A seleção das alternativas para a substituição do leite deve considerar o equilíbrio entre o sabor, a textura e a funcionalidade no preparo. A escolha do substituto adequado ajuda a manter a aceitação da preparação, evitando que a receita adaptada seja menos aceita que a tradicional pelos estudantes (Yonamine; Pinotti, 2021).
	Fonte: Adaptado de Yonamine e Pinotti (2021).

	Além disso, a retirada do leite e de seus derivados da alimentação não elimina a necessidade do aporte de nutrientes importantes durante a fase de crescimento e desenvolvimento do estudante. Por isso, no planejamento do cardápio, devem ser considerados alimentos que forneçam os nutrientes tradicionalmente associados ao consumo do leite (Yonamine; Pinotti, 2021).
	Fonte: Adaptado de Institute of Medicine (1997) e Groetch e Nowak-Wegrzyn (2013).

	Alergia ao Ovo de Galinha
	ovo de galinha é um alimento muito nutritivo, rico em proteínas, vitaminas e minerais, e importante para o crescimento e desenvolvimento das crianças. Porém, o ovo pode causar alergia, especialmente em crianças pequenas (Caffarelli et al., 2022).
	alergia ao ovo é uma das alergias alimentares mais comuns na infância, geralmente iniciando antes do primeiro ano de vida. Muitas crianças desenvolvem tolerância a essa alergia ao longo da infância, sendo a tolerância ao ovo bem cozido adquirida mais rapidamente (Caffarelli et al., 2022).
	COMO A ALERGIA AO OVO ACONTECE?
	O sistema imunológico das crianças com alergia ao ovo reage exageradamente às proteínas do alimento, produzindo anticorpos que levam à liberação de substâncias inflamatórias, causando sintomas específicos. Fatores genéticos, ambientais e a condição da pele (como a dermatite atópica) influenciam o desenvolvimento da alergia (Caffarelli et al., 2022; Brough et al., 2020).
	Evolução e tolerância
	Grande parte das crianças supera a alergia ao longo da infância. A resolução natural pode ocorrer em até 80% dos casos aos 3 anos, e muitas crianças deixam de apresentar reações ao ovo até os 12 anos de idade (Caffarelli et al., 2022).


	COMO A ALERGIA AO OVO SE MANIFESTA?
	Os sintomas podem aparecer logo após a ingestão do ovo ou algumas horas depois. Eles variam, mas os mais comuns são:
	Coceira na pele, urticária e vermelhidão;
	Inchaço nos lábios, olhos ou rosto;
	Vômitos, cólicas e diarreia;
	Espirros, nariz escorrendo e chiado no peito;
	E, em casos graves, anafilaxia, que é uma reação alérgica generalizada e intensa (Caffarelli et al., 2022; Halken et al., 2021; Teles et al., 2026).


	Um aspecto importante do manejo da alergia ao ovo é que a exposição ao alimento pode desencadear reações alérgicas, incluindo manifestações graves, como anafilaxia (Caffarelli et al., 2022).
	Em algumas preparações, o ovo pode estar incorporado aos alimentos sem ser facilmente identificado Por isso, a leitura dos rótulos e o conhecimento dos ingredientes utilizados são medidas essenciais para reduzir o risco de exposição inadvertida. O Quadro 4 apresenta exemplos de alimentos e ingredientes que podem conter proteínas do ovo e situações que requerem atenção.
	Fonte: Adaptado de Food Allergy Research & Education (2018).

	Uma vez controlado o risco de exposição ao ovo, o planejamento das refeições passa a envolver a escolha de substituições adequadas.
	Nesse processo, é importante considerar o equilíbrio entre o sabor, a textura e a funcionalidade no preparo, de modo a preservar a boa aceitação (Yonamine; Pinotti, 2021).
	Fonte: Adaptado de Yonamine e Pinotti (2021).

	Além disso, a exclusão desse alimento não elimina a necessidade de nutrientes importantes durante a fase de crescimento e desenvolvimento. Por isso, no planejamento do cardápio, devem ser considerados alimentos que forneçam os nutrientes tradicionalmente associados ao consumo do ovo.
	Fonte: Adaptado de McGee (2004).

	Alergia às Oleaginosas
	As oleaginosas, como castanhas, nozes, amêndoas, pistaches, castanha de caju, nozes-pecã, avelãs, macadâmias e castanha-do-brasil, são alimentos que podem provocar reações alérgicas graves, muitas vezes persistentes ao longo da vida (Weinberger; Sicherer, 2018).
	Embora o amendoim seja classificado botanicamente como uma leguminosa, ele é frequentemente considerado no contexto das alergias às oleaginosas devido à sua relevância como alérgeno alimentar e à gravidade potencial das reações associadas ao seu consumo  (Lange et al., 2021).
	As proteínas do amendoim estão entre as principais responsáveis por reações alérgicas imediatas e, em alguns casos, compartilham características estruturais com proteínas presentes em determinadas oleaginosas, o que pode favorecer a ocorrência de reatividade cruzada em indivíduos sensibilizados  (Sicherer; Sampson, 2018).
	Por esse motivo, pessoas com alergia ao amendoim podem necessitar de atenção especial quanto ao consumo de algumas oleaginosas. Da mesma forma, indivíduos com alergia às oleaginosas devem ter cautela em relação ao consumo de amendoim, sempre com base em avaliação clínica individual, uma vez que a exclusão desses alimentos não deve ser adotada de forma generalizada (Sicherer; Sampson, 2018).
	COMO A ALERGIA ÀS OLEAGINOSAS SE MANIFESTA?
	As reações podem incluir:
	Coceira, urticária e inchaço na pele;
	Náuseas, vômitos, cólicas e diarreia;
	Sintomas respiratórios, como tosse, falta de ar e chiado no peito;
	E, em casos mais graves, anafilaxia, uma reação alérgica sistêmica que pode colocar a vida em risco (Pflipsen; Vega Colon, 2020; Fuhrmann et al., 2021).


	POR QUE ESSA ALERGIA É TÃO PREOCUPANTE?
	Além do risco de reações graves, a alergia às oleaginosas pode afetar significativamente a qualidade de vida, causando estresse, ansiedade e limitações na alimentação e na vida social devido à necessidade de vigilância constante (Midun et al., 2021).
	Como é feito o diagnóstico?
	O diagnóstico envolve a avaliação clínica detalhada e exames específicos, como testes cutâneos e exames de sangue. O teste de provocação oral, realizado com supervisão médica, é o padrão ouro para confirmar a alergia (Foong et al., 2021; Midun et al., 2021).

	Qual é o tratamento?
	O tratamento consiste na exclusão das oleaginosas envolvidas e, quando indicado, do amendoim, incluindo alimentos que possam conter traços desses ingredientes ou sofrer contato cruzado durante o processamento (Midun et al., 2021). Essa exclusão deve ser orientada individualmente pelo nutricionista, com base no diagnóstico e na avaliação clínica realizada pelo médico.


	Em que tipos de alimentos as oleaginosas podem estar presentes?
	Os alimentos in natura, como amêndoas, nozes, castanha-de-caju ou pistaches, são consumidos como obtidos da natureza: inteiros ou triturados, sem adição de outros ingredientes ou etapas que modifiquem substancialmente sua composição.
	Os alimentos processados, como farinhas, pastas, bebidas e extratos, passam por transformações físicas ou culinárias que podem incluir moagem, torra, trituração ou a combinação com uma quantidade limitada de outros ingredientes (por exemplo, a adição de sal), mantendo a oleaginosa como componente central do produto.
	Os alimentos ultraprocessados, como chocolates, barrinhas de cereal, alguns pães, molhos prontos e salgadinhos, são formulações industriais que reúnem múltiplos ingredientes, incluindo aditivos como emulsificantes, aromatizantes e conservantes, e podem incorporar as oleaginosas em diferentes proporções.

	Alergia ao Trigo
	O trigo é um dos alimentos mais consumidos no mundo, mas também é um dos principais causadores de alergias alimentares imunomediadas. As reações alérgicas estão relacionadas a proteínas específicas do trigo, como gliadina, glutenina, albumina e globulina (Ricci et al., 2019).
	Em pessoas geneticamente predispostas, essas proteínas são reconhecidas como “invasoras” pelo sistema imunológico, que reage produzindo anticorpos do tipo IgE. Essa resposta pode causar inflamação que afeta diferentes sistemas do corpo, como a pele, o trato gastrointestinal e o sistema respiratório (Ricci et al., 2019; Liu et al., 2023).
	COMO A ALERGIA AO TRIGO SE MANIFESTA?
	As manifestações clínicas variam, mas podem incluir:
	Urticária, coceira e dermatite atópica;
	Dor abdominal, náuseas, vômitos e diarreia;
	Tosse, chiado no peito e outros sintomas respiratórios;
	E, em casos graves, anafilaxia, uma reação alérgica grave que exige atendimento médico imediato (Singla et al., 2024).


	ALERGIA AO TRIGO É O MESMO QUE DOENÇA CELÍACA?
	Não. A alergia ao trigo é uma reação imunológica imediata, enquanto a doença celíaca é uma condição autoimune desencadeada pelo glúten, que afeta o intestino delgado.
	Há também a sensibilidade ao glúten não celíaca, que não é causada por alergia nem por autoimunidade, mas pode provocar desconfortos gastrointestinais em algumas pessoas. Nesses casos, os sintomas podem estar mais relacionados a componentes como os frutanos (um tipo de carboidrato presente no trigo) do que ao glúten em si (De Graaf et al., 2024).
	Figura 1 - Mecanismos fisiopatológicos propostos da doença celíaca e suas complicações e comorbidades associadas.

	DOENÇA CELÍACA
	IDENTIFICAÇÃO DO TRIGO: ALIMENTOS E INGREDIENTES
	O trigo é um dos ingredientes mais versáteis da alimentação e da indústria de alimentos. Ele pode aparecer como base de preparações (pães, massas, bolos e biscoitos), como componente de frações do grão (farelo e gérmen) ou, ainda, em produtos processados, nos quais contribui para ajustar a textura, o volume e a consistência, como, por exemplo, em alguns embutidos, molhos e sobremesas  (Yonamine; Pinotti, 2021).
	Essa versatilidade se deve, em grande parte, ao glúten, um conjunto de proteínas presente naturalmente no trigo e em cereais similares, como centeio, cevada e triticale. Do ponto de vista tecnológico, o glúten confere elasticidade às massas pela sua capacidade de reter gases, favorecendo o volume, a maciez, a crocância e a retenção de umidade em produtos de panificação  (Yonamine; Pinotti, 2021).

	No contexto da alergia ao trigo, porém, as reações do organismo não se limitam ao glúten. O sistema imunológico pode reconhecer diferentes proteínas do grão, incluindo componentes do próprio glúten (como as gliadinas e gluteninas) e proteínas de outras frações, como albuminas e globulinas. Por isso, a nomenclatura mais adequada é alergia ao trigo, e não “alergia ao glúten”, uma vez que o conjunto de proteínas envolvidas é mais amplo do que aquele tradicionalmente agrupado sob o termo glúten  (Yonamine; Pinotti, 2021).
	Além das fontes evidentes, o manejo da alergia ao trigo exige atenção ao risco de exposição acidental.
	A aveia, por exemplo, não pertence ao grupo de cereais relacionados ao trigo e não contém, naturalmente, as mesmas proteínas. No entanto, ela pode ser cultivada, transportada ou processada em instalações que também manipulam trigo, o que favorece a presença de traços de trigo capazes de desencadear reações em indivíduos alérgicos  (Yonamine; Pinotti, 2021).
	Situação semelhante ocorre com alguns alimentos industrializados, como o molho de soja tradicional, em que o trigo é empregado no processo de fermentação, sem alterar características que permitam identificar essa composição apenas pela aparência ou pelo sabor  (Yonamine; Pinotti, 2021).
	Diante dessas possibilidades, torna-se necessário distinguir quais alimentos e ingredientes contêm trigo de forma direta e quais podem apresentá-lo de maneira menos evidente em sua composição  (Yonamine; Pinotti, 2021).
	A partir dessa identificação, o planejamento do cardápio escolar deve incorporar alternativas que preservem o valor nutricional e a aceitação das refeições.
	Alergia aos Peixes e Frutos do Mar
	Peixes e frutos do mar são alimentos altamente nutritivos, fontes de proteínas, vitaminas, minerais e compostos bioativos, além de fornecerem ácidos graxos poli-insaturados da série ômega-3, especialmente EPA e DHA. (Jamioł-Milc et al., 2021). Esses nutrientes estão relacionados a importantes funções no organismo, incluindo o desenvolvimento neurocognitivo durante a infância e a adolescência. (O’Connor et al., 2025). O consumo regular de peixes também está associado a benefícios para a saúde cardiovascular, especialmente no contexto de padrões alimentares saudáveis, como a dieta do Mediterrâneo. (Jamioł-Milc et al., 2021; Chareonrungrueangchai et al., 2020).
	Apesar disso, estão entre os principais causadores de reações alérgicas importantes. A prevalência dessas alergias varia entre regiões e conforme o método utilizado para o diagnóstico. Em estudos com teste de provocação alimentar, foram encontradas prevalências de 0 a 0,3% para peixes e de 0 a 0,9% para frutos do mar (Moonesinghe et al., 2016).
	COMO A ALERGIA A FRUTOS DO MAR SE MANIFESTA?
	Essas reações podem ser:
	Não imunológicas, como as reações tóxicas e as intolerâncias alimentares (Giovannini et al., 2023).
	Imunológicas, como as alergias mediadas por IgE e não IgE (Giovannini et al., 2023).
	As reações alérgicas típicas mediadas por IgE surgem até duas horas após a ingestão e incluem:
	Urticária, angioedema, náusea e vômito;
	Sintomas respiratórios, como broncoespasmo, edema laríngeo;
	Anafilaxia, nos casos mais graves (Giovannini et al., 2023).
	Já as reações por intolerância ou toxinas podem gerar sintomas semelhantes, como rubor ou vômitos, o que reforça a importância de uma avaliação clínica cuidadosa e testes diagnósticos adequados para diferenciar os quadros (Giovannini et al., 2023).

	QUAIS SÃO
	OS PRINCIPAIS ALÉRGENOS?
	Nos crustáceos como camarão, lagosta e caranguejo) e em alguns moluscos, como a lula, a tropomiosina é um dos principais alérgenos envolvidos nas reações alérgicas a esses alimentos (Giovannini et al., 2023).
	Nos peixes, a β-parvalbumina (β-PV), é o principal alérgeno envolvido nas reações alérgicas, sendo uma proteína abundante nos músculos esqueléticos desses animais (Pérez-Tavarez et al., 2021).
	Embora a alergia a peixes seja frequentemente associada à reatividade cruzada entre diferentes espécies, o grau de sensibilização e de reatividade pode variar entre elas, em parte de acordo com os níveis de β-PV (Sánchez et al., 2016; Leung et al., 2024). Estudos apontam que cerca de 40% dos indivíduos alérgicos a peixe apresentam tolerância a pelo menos uma espécie, sendo essa tolerância mais frequentemente observada para peixes com menores concentrações de β-PV, principal alérgeno envolvido nas reações (Leung et al., 2024).

	Essas diferenças  têm favorecido abordagens individualizadas, que consideram o perfil de sensibilização de cada paciente e as diferenças moleculares entre as espécies. Nesse contexto, foi proposta em 2024 a “escala de alergenicidade dos peixes” (fish allergenicity ladder), que reúne evidências clínicas e laboratoriais para estimar o potencial alergênico de diferentes espécies (Leung et al., 2024).
	A escala não constitui uma diretriz oficial nem uma classificação padronizada, mas representa uma proposta científica recente de hierarquização das espécies segundo sua reatividade clínica e molecular. A classificação considera três níveis de potencial alergênico (baixo, moderado e alto), definidos com base na concentração de β-PV e na intensidade das respostas observadas em indivíduos sensibilizados (Leung et al., 2024).
	A seguir, apresenta-se uma versão adaptada dessa escada para o contexto brasileiro, elaborada a partir do modelo de Leung e colaboradores (2024), considerando as espécies de maior consumo nacional e sua relevância clínica.
	Fonte: Adaptado de Leung et al. (2024).

	CRUSTÁCEOS E MOLUSCOS
	No caso dos crustáceos e dos moluscos, até o momento não há proposta de escala de alergenicidade semelhante à desenvolvida para os peixes. Os estudos disponíveis concentram-se na caracterização da tropomiosina um dos principais alérgenos envolvidos nas reações a esses organismos, e na avaliação de sua reatividade cruzada entre diferentes espécies, sem, contudo, estabelecer qualquer classificação hierárquica de potencial alergênico (Giovannini et al., 2023).

	Diante da diversidade de espécies envolvidas e das diferenças no potencial alergênico, o manejo da alergia a peixes, crustáceos e moluscos no contexto escolar depende do reconhecimento adequado dos alimentos e das preparações culinárias que podem representar risco e da história prévia de alergias alimentares do estudante.
	Fonte: Adaptado de Yonamine e Pinotti (2021).

	Alergia à Soja
	A soja é um alimento reconhecido como fonte alergênica, especialmente relevante na infância. Mesmo sendo um ingrediente comum em muitos produtos industrializados, seu consumo por pessoas alérgicas pode provocar reações que variam de leves a graves  (Wiederstein; Baumgartner; Lauter, 2023).

	O QUE CAUSA A ALERGIA?
	A reação ocorre quando o sistema imunológico identifica, de forma equivocada, proteínas da soja (como a glicinina e a β-conglicinina) como perigosas. Com isso, o organismo produz anticorpos específicos e, após a exposição ao alérgeno, libera mediadores inflamatórios que provocam os sintomas alérgicos  (Wiederstein; Baumgartner; Lauter, 2023).

	COMO A ALERGIA À SOJA SE MANIFESTA?
	Os sinais mais comuns:
	Pele: urticária, coceira e inchaço;
	Sistema digestório: náusea, vômito, cólica e diarreia;
	Sistema respiratório: espirros, chiado e falta de ar.
	E, em casos mais graves podem evoluir para anafilaxia, que exige socorro médico imediato (Turnbull; Adams; Gorard, 2015).

	O diagnóstico inclui:
	Histórico clínico detalhado;
	Testes de alergia (cutâneos ou de sangue);
	E, em alguns casos, o teste de provocação oral, feito com segurança em ambiente hospitalar (Turnbull; Adams; Gorard, 2015).


	EXISTE REAÇÃO CRUZADA?
	Pode ocorrer. Apesar de ser da família das leguminosas (como o feijão, a ervilha e a lentilha), nem todo estudante com alergia à soja reage a esses outros alimentos. A alergia concomitante ao amendoim também pode ocorrer, devendo cada caso ser avaliado individualmente (Cabanillas; Jappe; Novak, 2018; Chan et al., 2019).
	Cuidado com os rótulos!
	Fique atento a ingredientes à base de soja, como:
	Lecitina de soja;
	Proteína texturizada de soja;
	Proteína vegetal hidrolisada;
	Tofu, missô e shoyu.
	Esses ingredientes podem estar presentes em pães, biscoitos, molhos, embutidos, suplementos e outros produtos industrializados. Por isso, a leitura correta dos rótulos é essencial (James; Welham; Rose, 2024).



	É POSSÍVEL DESENVOLVER TOLERÂNCIA À SOJA?
	Muitas crianças com alergia à soja podem desenvolver tolerância com o tempo. O acompanhamento médico e nutricional é essencial para avaliar se e quando é possível reintroduzir o alimento com segurança (Jeong; Lee, 2023).

	INTOLERÂNCIA ALIMENTAR
	As intolerâncias alimentares constituem um tipo de reação adversa aos alimentos que, diferentemente das alergias alimentares, não envolve mecanismos imunológicos e podem ocorrer por diferentes mecanismos (Zingone et al., 2023). Entre eles estão a menor atividade de enzimas digestivas, como a lactase (Catanzaro; Sciuto; Marotta, 2021); limitações na absorção de certos carboidratos, como ocorre na má absorção da frutose; e alterações na capacidade de metabolizar determinadas substâncias presentes ou formadas durante a fermentação ou a maturação de alguns alimentos, como a histamina em queijos maturados (Schnedl; Enko, 2021).
	Em geral, a manifestação dos sintomas pode estar relacionada à quantidade ingerida do alimento ou componente, especialmente quando sua digestão, metabolização ou absorção está comprometida, sendo frequentes as manifestações gastrointestinais (Catanzaro; Sciuto; Marotta, 2021; Zingone et al., 2023).
	Intolerância à Lactose
	A intolerância à lactose ocorre quando a atividade da lactase no intestino delgado é insuficiente para digerir toda a lactose presente em uma refeição. A lactose é o principal açúcar do leite e, quando não é adequadamente digerida, parte dela alcança o intestino grosso. Nesse local, a lactose não absorvida exerce efeito osmótico¹ e é fermentada pelas bactérias intestinais, resultando na produção de gases e ácidos que podem provocar distensão abdominal, cólicas, flatulência e diarreia (Catanzaro; Sciuto; Marotta, 2021).
	A intensidade do desconforto varia entre os indivíduos e depende principalmente de dois fatores: a quantidade de lactase ainda produzida pelo organismo e a carga de lactose ingerida. Dessa forma, algumas pessoas toleram pequenas porções de leite ou derivados sem apresentar sintomas, enquanto outras manifestam desconforto mesmo após o consumo de volumes menores (Catanzaro; Sciuto; Marotta, 2021).
	¹efeito osmótico: ocorre quando uma substância não absorvida no intestino, como a lactose não digerida, atrai água para o seu interior. Esse deslocamento de água aumenta o volume e a fluidez do conteúdo intestinal, o que pode contribuir para sintomas como fezes mais líquidas, distensão abdominal, desconforto gastrointestinal e diarreia (Remes-Troche et al., 2026).
	A redução da produção de lactase pode ter diferentes origens. A forma mais comum é a diminuição progressiva dessa enzima ao longo da vida, determinada geneticamente. Em outros cenários, a deficiência é transitória e pode ocorrer após agressões à mucosa intestinal, como gastroenterites, doença celíaca não tratada, desnutrição ou processos inflamatórios. Nesses casos, a recuperação da mucosa intestinal tende a restabelecer a produção de lactase ao longo do tempo (Porzi et al., 2021).
	A suspeita de intolerância à lactose geralmente se baseia na relação consistente entre o consumo de alimentos que contêm lactose e o aparecimento dos sintomas, o que permite orientar a conduta inicial. Em situações em que há dúvida diagnóstica, persistência dos sintomas ou necessidade de confirmação, podem ser utilizados exames complementares, como o teste do hidrogênio expirado, que avalia de forma objetiva a digestão da lactose e auxilia na diferenciação de outras condições com manifestações semelhantes (Porzi et al., 2021).
	Após o estabelecimento do diagnóstico, torna-se possível ajustar a alimentação. A exclusão total do leite e de seus derivados nem sempre é necessária. Muitas pessoas conseguem manter o conforto digestivo por meio de adaptações simples, como a escolha de alimentos com menor teor de lactose, o uso de versões com lactose reduzida, o fracionamento do consumo ao longo do dia ou o ajuste das porções conforme a tolerância individual (Porzi et al., 2021).
	Para orientar essas escolhas, a legislação brasileira estabelece categorias que diferenciam os alimentos de acordo com o teor de lactose e define os critérios para a sua declaração nos rótulos, conforme a Portaria SVS/MS nº 29/1998, com as alterações introduzidas pela RDC nº 136, de 8 de fevereiro de 2017.

	ZERO LACTOSE
	Pessoas com intolerância à lactose podem apresentar tolerância variável a produtos com teor reduzido ou isento de lactose. Ainda assim, a inclusão desses alimentos deve ser avaliada individualmente, preferencialmente com orientação médica e nutricional (Porzi et al., 2021).
	CONDIÇÕES E DISFUNÇÕES METABÓLICAS ASSOCIADAS AOS ALIMENTOS
	Algumas condições de saúde associadas aos alimentos não se enquadram como alergias ou intolerâncias alimentares, pois envolvem alterações metabólicas, hormonais ou respostas orgânicas específicas que modificam a forma como o organismo utiliza, digere, metaboliza  ou responde a determinados componentes da alimentação. Nesse grupo situam-se, por exemplo, a doença celíaca, a fenilcetonúria e o diabetes mellitus tipo 1, condições que apresentam mecanismos fisiopatológicos próprios e exigem abordagens diferenciadas no cuidado alimentar.
	Doença Celíaca
	A doença celíaca é uma condição autoimune, ou seja, o próprio sistema imunológico passa a atacar o intestino delgado toda vez que a pessoa ingere glúten, uma proteína presente no trigo, na cevada e no centeio. Esse ataque causa inflamações e danifica as vilosidades intestinais, que são estruturas responsáveis por absorver os nutrientes dos alimentos (Brasil, 2025).
	A doença celíaca ocorre em pessoas com predisposição genética e não se manifesta da mesma forma em todos os indivíduos. As manifestações clínicas podem variar desde sintomas gastrointestinais mais evidentes até ausência aparente de sintomas, sendo classificadas em formas clássica, não clássica e assintomática (Brasil, 2025).
	FORMAS DE APRESENTAÇÃO
	DA DOENÇA CELÍACA
	É importante destacar que não existem “graus” de doença celíaca. O que varia entre os indivíduos são as manifestações clínicas da doença, que podem se apresentar de diferentes formas.
	Clássica: presença de sinais e sintomas relacionados à má absorção intestinal, como diarreia, perda de peso, anemia, distensão abdominal e deficiências nutricionais.
	Não clássica: manifestações gastrointestinais mais leves ou inespecíficas, podendo ocorrer sintomas extraintestinais, como fadiga, alterações dermatológicas, baixa estatura, osteopenia ou alterações neurológicas.
	Assintomática: ausência de manifestações clínicas aparentes, embora o indivíduo apresente alterações sorológicas e lesões intestinais compatíveis com a doença celíaca (Størdal; Kurppa, 2025).
	Mesmo na ausência de sintomas, a exposição ao glúten pode causar danos intestinais. Por isso, a dieta isenta de glúten é indicada para todas as formas de apresentação da doença celíaca (Brasil, 2025).

	A quantidade de pessoas diagnosticadas com doença celíaca aumentou muito nas últimas décadas, tanto pelo avanço dos exames quanto pelo maior número de triagens em pessoas com risco aumentado (Makharia et al.,2022). Hoje, mais de 25 condições de saúde diferentes são consideradas indicativas para que a pessoa investigue a doença celíaca com exames específicos (Al-Toma et al., 2019).
	Figura 2 - Prevalência mundial da doença celíaca
	Fonte: Adaptado de Makharia et al.,2022.

	Para quem vive com essa condição, o único tratamento possível é uma alimentação totalmente livre de glúten, o que pode ser bastante desafiador, pois o glúten está presente em muitos alimentos comuns. Por isso, o diagnóstico correto é essencial, e exige uma série de exames: sorologia, biópsia do intestino e, em alguns casos, análise genética (Brasil, 2025).
	REGRA DOS QUATRO EM CINCO
	Existe uma orientação conhecida como “regra dos quatro em cinco”, que ajuda no diagnóstico: a pessoa deve apresentar pelo menos quatro dos seguintes sinais e sintomas característicos, tais como,  exames sorológicos positivos, predisposição genética (HLA-DQ2 ou DQ8), alterações na biópsia do intestino e melhora ao retirar o glúten da alimentação (Catassi; Fasano, 2010).
	Apesar de toda a complexidade, a conscientização e o cuidado no preparo e na oferta das refeições podem fazer uma enorme diferença na qualidade de vida de quem convive com essa condição.

	Fenilcetonúria
	A fenilcetonúria (PKU) é uma condição genética e metabólica que impede o corpo de utilizar corretamente a fenilalanina, um aminoácido presente nas proteínas. Isso acontece por causa da deficiência da enzima fenilalanina-hidroxilase, ou, mais raramente, de uma substância que ajuda essa enzima a funcionar corretamente (tetraidrobiopterina - um cofator) (Zuñiga; Andrea, 2023).
	Quando a fenilalanina se acumula no sangue, pode causar danos ao cérebro e ao desenvolvimento da criança, especialmente nos primeiros anos de vida. Se não for tratada precocemente, pode levar a:
	Deficiência intelectual severa;
	Convulsões;
	Problemas de comportamento;
	Alterações na pigmentação da pele, cabelos e olhos (Elhawary et al., 2022).

	TESTE DO PEZINHO
	A boa notícia é que o diagnóstico precoce e o tratamento adequado podem evitar essas complicações. No Brasil, a PKU é identificada por meio do teste do pezinho, feito entre 48 horas e o quinto dia de vida, um exame gratuito e obrigatório (Brasil, [202-?]).

	O tratamento é baseado em uma dieta rigorosa e com baixo teor de fenilalanina. Isso significa evitar alimentos ricos em proteínas, como carnes, ovos, leite, queijos, leguminosas, cereais e oleaginosas. As frutas e as hortaliças com baixo teor de fenilalanina são geralmente permitidas (Van Wegberg et al., 2025), seu consumo é cuidadosamente planejado e acompanhado por um nutricionista, em conjunto com a equipe médica, para garantir o adequado crescimento e desenvolvimento da criança.
	Como a alimentação é bastante restrita, é necessário complementar com fórmulas especiais que garantem os nutrientes essenciais para o crescimento e o desenvolvimento (Van Wegberg et al., 2025).
	Para facilitar o controle da dieta em pessoas com PKU, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) criou um painel online com a quantidade de fenilalanina presente em diversos alimentos, incluindo produtos industrializados. Isso ajuda os profissionais e as famílias a planejarem o cardápio com mais segurança.
	Saiba mais acessando o painel sobre fenilalanina, disponível no site da Anvisa: https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/alimentos/fenilalanina
	Diabetes Mellitus tipo 1
	O diabetes mellitus tipo 1  é uma doença autoimune em que o organismo ataca as células beta do pâncreas responsáveis por produzir a insulina, o hormônio que regula a glicose no sangue. Essa destruição causa deficiência de insulina, levando ao aumento da concentração de açúcar no sangue (hiperglicemia) (Rodacki et al. 2026).
	O diabetes tipo 1 pode surgir em diferentes fases da vida, mas é mais frequente na infância e na adolescência (Bell; Lain, 2025). Ele se desenvolve a partir da interação entre fatores genéticos e ambientais: pessoas com determinadas variações genéticas têm maior risco, e alguns fatores ambientais, como infecções virais, podem desencadear o processo autoimune (Mauvais; Van Endert, 2025).
	COMO O DIABETES MELLITUS TIPO 1 SE MANIFESTA?
	Os sintomas mais comuns incluem:
	Sede intensa (polidipsia);
	Urinar com frequência (poliúria);
	Fome exagerada (polifagia);
	Perda de peso sem explicação.
	Em alguns casos, o diabetes mellitus tipo 1 pode se manifestar inicialmente por cetoacidose diabética, uma complicação aguda grave que requer atendimento médico imediato. Esse quadro ocorre quando a deficiência de insulina favorece a quebra de gorduras e a produção excessiva de corpos cetônicos, que se acumulam no sangue e provocam acidose metabólica. Geralmente, a cetoacidose diabética está associada à elevação da glicose no sangue (hiperglicemia) (Aamodt; Powers, 2025; Santomauro et al., 2023).


	Para confirmar o diagnóstico, são realizados exames de sangue que avaliam a glicose, além de testes que detectam a presença de anticorpos contra as células do pâncreas. O tratamento é feito com a reposição diária de insulina, que pode ser aplicada por injeções ou bombas de insulina. Também é fundamental o monitoramento frequente da concentração de glicose para ajustar a dose de insulina conforme necessário. Esse monitoramento pode ser feito com glicosímetros ou sensores de glicose, que permitem um controle mais preciso em tempo real. O monitoramento preciso é fundamental para evitar quadros de hiperglicemia e hipoglicemia, que podem colocar a vida do estudante em risco (Jacobsen; Schatz, 2026).
	A alimentação tem papel importante no controle do diabetes tipo 1. Uma das estratégias utilizadas no planejamento alimentar é a contagem de carboidratos, que permite relacionar a quantidade de carboidratos consumida nas refeições à dose de insulina, quando aplicável ao esquema terapêutico, contribuindo para um melhor controle da glicose no sangue (Campos et al., 2024).
	DISTÚRBIOS GASTROINTESTINAIS RELACIONADOS À ALIMENTAÇÃO
	Algumas crianças apresentam distúrbios no trato digestivo que podem interferir na alimentação do dia a dia. Nesses casos, mudanças simples na dieta ajudam a reduzir o desconforto e a prevenir complicações.
	Entre os principais distúrbios, estão:

	DOENÇA DO REFLUXO GASTROESOFÁGICO
	A doença do refluxo gastroesofágico (DRGE) provoca o retorno frequente do conteúdo do estômago para o esôfago e pode causar dor, irritação e até recusa alimentar. A DRGE, quando fisiológica, pode ser reflexo da prematuridade em recém-nascidos, mas também pode estar associada a alterações anatômicas no trato digestório superior em crianças nascidas a termo. Ajustes na alimentação, como evitar alimentos muito ácidos gordurosos e líquidos e com pouca consistência, além de oferecer refeições em menores volumes, podem ajudar no alívio dos sintomas (Rosen et al. 2018).
	Na maioria dos casos, a DRGE é uma condição autolimitada e inversamente proporcional à idade (Rosen et al. 2018).
	O uso de espessantes naturais (amido, ágar-ágar, goma xantana) e alginato de cálcio e o preparo de receitas pastosas e sólidas asseguram o fornecimento de uma alimentação adequada às necessidades nutricionais do estudante (Duncan; Larson; Rosen, 2019).

	Síndrome do Intestino Irritável
	A síndrome do intestino irritável (SII), em muitos casos, causa desconforto e é provocada por alimentos ricos em FODMAPs (sigla em inglês para Fermentable Oligo-, Di-, Monosaccharides And Polyols, ou oligossacarídeos, dissacarídeos, monossacarídeos e polióis fermentáveis) (World Gastroenterology Organisation, 2018).
	Os FODMAPs são um conjunto de carboidratos de cadeia curta que possuem digestão e absorção mais difíceis no intestino. Por essa característica, podem sofrer fermentação pelas bactérias intestinais, produzindo gases e causando desconforto, especialmente em pessoas com SII, que apresentam hipersensibilidade à distensão intestinal (World Gastroenterology Organisation, 2018).
	Esses compostos estão presentes naturalmente em diversos alimentos, como alguns cereais, leguminosas, frutas e laticínios. A redução ou o controle do consumo de alimentos ricos em FODMAPs costuma aliviar os sintomas nesses casos, desde que o manejo alimentar seja realizado com a orientação de um nutricionista, para ajustar a dieta de forma segura e individualizada.

	O quadro a seguir apresenta os principais grupos de FODMAPs e exemplos de alimentos que os contêm, servindo como guia para identificar e compreender as fontes mais comuns desses compostos na alimentação.
	Fonte: Adaptado de Raymond e Morrow (2022), Ross et al. (2016) e World Gastroenterology Organisation (2018).

	IMPACTOS DAS NECESSIDADES ALIMENTARES ESPECIAIS NA SAÚDE
	Crédito: © Evgeny Belenkov via Canva.com
	Crédito: © Rido via Canva.com
	Crédito: © Anastasiia Bidzilia via Canva.com
	Crianças e adolescentes com NAE enfrentam desafios que vão além da escolha dos alimentos. Quando não há o cuidado adequado, essas condições podem comprometer o crescimento, o desenvolvimento físico e cognitivo e até o bem-estar emocional.
	Dietas muito restritivas, por exemplo, podem levar à carência de nutrientes importantes, afetar o rendimento escolar e limitar a participação em atividades sociais, como festas e refeições coletivas. Além disso, a constante preocupação com o que pode ou não ser consumido pode gerar ansiedade, tanto na criança e no adolescente quanto na família.
	Por isso, o apoio de uma rede de cuidado, formada por profissionais da saúde, educadores e familiares, é essencial para garantir suporte nutricional e emocional adequados. Com orientação e acolhimento, é possível oferecer uma alimentação segura, nutritiva e prazerosa, promovendo o desenvolvimento saudável e a qualidade de vida da criança e do adolescente.
	MANUAL DE BOAS PRÁTICAS APLICADO À ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PARA ESTUDANTES COM NECESSIDADES ALIMENTARES ESPECIAIS
	Garantir a segurança no preparo das refeições para estudantes com NAE vai muito além da adaptação do cardápio: é necessário atenção em todas as etapas da manipulação dos alimentos, desde o recebimento até a distribuição.
	As Boas Práticas de Manipulação são regulamentadas por legislações que orientam a produção segura de alimentos. Em nível federal, destaca-se a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 216, de 2004, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), que dispõe sobre o Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação. No estado de São Paulo, aplica-se a Portaria CVS nº 3, de 2026, e, no município de São Paulo, a Portaria nº 2.619, de 2011, que complementam essas diretrizes com orientações específicas para a realidade local. Em outros estados e municípios, podem existir legislações próprias que também devem ser seguidas.
	Essas legislações orientam procedimentos que devem ser adotados para garantir a qualidade higiênico-sanitária e a segurança dos alimentos oferecidos aos estudantes. Nesse processo, os profissionais envolvidos na manipulação dos alimentos exercem papel fundamental na prevenção de riscos e na garantia de uma alimentação segura.
	Assim, as cozinhas escolares devem atender à legislação federal e às normativas estaduais e municipais vigentes em sua localidade.
	Crédito: © Jsme MILA via Canva.com
	Este Manual de Boas Práticas foi elaborado como um guia prático para cozinheiras, nutricionistas e demais profissionais da alimentação escolar. O material reúne orientações essenciais para prevenir riscos, como o contato cruzado entre alimentos, considerando especialmente as NAE que exigem cuidados específicos durante o preparo, armazenamento e distribuição das refeições. Dessa forma, além das orientações gerais relacionadas às Boas Práticas de Manipulação, o material apresenta estratégias voltadas à produção segura de refeições destinadas a estudantes com restrições alimentares que demandam maior controle durante o processo de manipulação.
	Contato Cruzado
	Tradicionalmente, o termo contaminação cruzada é utilizado na área de Segurança dos Alimentos para descrever a transferência de microrganismos entre alimentos, utensílios, superfícies e ambientes. Entretanto, no contexto dos alergênicos e restrições alimentares, a expressão contato cruzado vem sendo cada vez mais utilizada em materiais técnicos e discussões regulatórias, por representar de forma mais específica o contato não intencional entre alimentos seguros e ingredientes que devem ser evitados.
	Embora o termo contato cruzado seja mais frequentemente utilizado no contexto dos alergênicos alimentares, neste material ele será adotado também para outras condições que exigem controle durante o preparo e a distribuição das refeições, como a doença celíaca. Assim, apesar de a legislação brasileira ainda utilizar majoritariamente a expressão contaminação cruzada, neste material será adotada preferencialmente a expressão contato cruzado, considerando o contexto das NAE.
	O contato cruzado ocorre quando um alimento que deveria ser livre de determinados ingredientes entra em contato, direta ou indiretamente, com ingredientes como leite, trigo, ovo, pescados, soja, entre outros.
	Para estudantes com NAE que exigem cuidados relacionados à prevenção do contato cruzado durante o preparo das refeições, até mesmo pequenas quantidades desses ingredientes podem desencadear reações adversas, como alergias, inflamações intestinais, sintomas digestivos e outras complicações relacionadas à condição clínica do estudante.
	Esse tipo de contato pode acontecer de diversas formas no ambiente escolar, como será apresentado a seguir.
	SITUAÇÕES DE RISCO PARA CONTATO CRUZADO
	Entre as situações mais frequentes que favorecem o contato cruzado, destacam-se:
	Reutilização da mesma faca, placa de corte ou utensílios entre preparações;
	Preparação de refeições especiais no mesmo espaço utilizado para alimentos comuns, sem higienização adequada;
	Reuso de óleo, forno, grelhas ou equipamentos como liquidificadores, batedeiras e processadores;
	Uso de luvas, aventais ou utensílios já contaminados;
	Higienização inadequada das mãos entre as etapas do preparo.
	A atenção a esses procedimentos é necessária, já que vestígios de glúten, mesmo invisíveis a olho nu, são suficientes para provocar resposta inflamatória em indivíduos com doença celíaca.
	A prevenção do contato cruzado exige cuidados organizados e contínuos. É essencial que a equipe siga uma rotina de preparo segura, com atenção especial às etapas que envolvem higienização, separação de utensílios e ordem de preparo.


	CONSCIENTIZAÇÃO E COMPROMISSO COLETIVO
	A prevenção do contato cruzado não depende apenas da equipe de cozinha, mas de toda a comunidade escolar. Professores, gestores, nutricionistas e demais profissionais devem estar atentos e comprometidos com os cuidados necessários à segurança alimentar dos estudantes com NAE.
	Carômetro
	Fernando
	Alergia ao Ovo de Galinha

	Pedro
	Doença Celíaca

	Cartazes de sinalização, lembretes visuais nas áreas de preparo, atividades de formação e reuniões com os responsáveis técnicos são estratégias eficazes para reforçar as boas práticas no dia a dia da escola.
	Como estratégia complementar de organização e comunicação da equipe, algumas escolas utilizam carômetros com a identificação dos estudantes atendidos, contendo informações como nome, turma e restrições alimentares. Quando utilizados de forma ética e respeitosa, esses materiais podem auxiliar a equipe durante o preparo e a distribuição das refeições, contribuindo para a redução de falhas e trocas inadequadas.


	Organização e Segregação do Estoque
	O CUIDADO COMEÇA NO ARMAZENAMENTO
	A segregação de estoque é uma medida essencial para evitar o contato cruzado entre os alimentos destinados a estudantes com NAE e os demais itens.
	Matérias-primas sem alergênicos ou sem glúten devem ser armazenadas separadamente das demais e, sempre que possível, também separadas entre si. Essa organização pode ser realizada de diferentes formas, como o uso de caixas organizadoras identificadas, armários exclusivos e fechados ou áreas específicas de armazenamento.
	Quando não houver espaço exclusivo, recomenda-se priorizar o armazenamento em prateleiras superiores, devidamente identificadas. Essa medida contribui para reduzir o risco de contato cruzado em casos de vazamento, rompimento ou comprometimento das embalagens dos demais produtos armazenados.

	ATENÇÃO AOS DETALHES
	Sempre que possível, os produtos destinados a estudantes com NAE devem ser mantidos em suas embalagens originais, para garantir a integridade do rótulo e evitar falhas na identificação.
	Quando o fracionamento for necessário, os alimentos devem ser transferidos para recipientes higienizados e de uso exclusivo, com tampa hermética e identificação contendo nome do produto, data de validade e informação sobre a restrição alimentar atendida.
	Os utensílios utilizados nesse processo também devem ser exclusivos e armazenados separadamente, a fim de evitar contato cruzado.
	A organização do estoque deve considerar as necessidades específicas de cada estudante. No caso da doença celíaca, por exemplo, produtos sem glúten não devem compartilhar o mesmo espaço com itens que contenham trigo, centeio, cevada ou aveia, mesmo em pequenas quantidades ou na forma de traços.
	Da mesma forma, em casos de alergia à proteína do leite de vaca, fórmulas e produtos isentos devem ser armazenados separadamente dos alimentos lácteos, evitando qualquer risco de contato indireto.

	IDENTIFICAÇÃO E CONTROLE
	Para manter a organização do estoque e evitar qualquer risco de contato cruzado, é fundamental que os alimentos destinados a estudantes com NAE estejam devidamente identificados.
	A orientação é que todos os ambientes de armazenamento, secos, refrigerados e congelados, tenham identificação visual clara, como etiquetas coloridas, cartazes e símbolos padronizados que identifiquem os alimentos destinados ao atendimento das restrições alimentares específicas.
	Além disso, é essencial garantir que a equipe receba orientações contínuas, por meio de instruções atualizadas e formações periódicas conduzidas pelo nutricionista responsável pela alimentação escolar, assegurando que os procedimentos sejam compreendidos e seguidos de maneira sistemática.
	Atividades aplicadas à rotina de trabalho dos manipuladores de alimentos contribuem para padronizar os procedimentos e fortalecer a segurança durante o preparo e a distribuição das refeições. Estratégias práticas, como demonstrações, acompanhamento das rotinas, simulações e dinâmicas educativas, favorecem a compreensão dos procedimentos e dos riscos envolvidos, sendo mais efetivas quando associadas às orientações teóricas.

	Rótulos e Leitura de Ingredientes
	LEITURA DETALHADA E SEGURA DOS RÓTULOS
	A leitura criteriosa dos rótulos é uma etapa essencial para garantir a oferta segura de alimentos a estudantes com NAE. Produtos industrializados podem conter substâncias alergênicas ou derivados com nomes técnicos pouco conhecidos, o que exige atenção redobrada por parte da equipe. Por isso, é fundamental que os profissionais responsáveis pela alimentação escolar estejam preparados para identificar ingredientes de risco, derivados menos evidentes e possíveis fontes de contato cruzado descritos nos rótulos.
	A leitura de rótulos deve ser ainda mais criteriosa diante de condições como alergia à proteína do leite de vaca, o ovo, a soja, a trigo, a oleaginosas (como amendoim, castanhas e nozes), a pescados e crustáceos. Também merecem atenção redobrada distúrbios metabólicos como a doença celíaca (que exige exclusão total do glúten) e a fenilcetonúria (que demanda a redução expressiva da fenilalanina, presente em adoçantes como o aspartame).
	Cada uma dessas condições tem particularidades específicas, exigindo conhecimento técnico para a correta interpretação da lista de ingredientes e da rotulagem de alergênicos.

	Além da lista de ingredientes, é essencial observar as informações de advertência presentes no rótulo, como as expressões “contém” ou “pode conter traços de…”. Esses alertas indicam a possível presença de alérgenos, inclusive por contato cruzado, e são obrigatórios conforme a legislação brasileira. Sua presença é especialmente relevante para o atendimento a estudantes com alergias alimentares e intolerâncias, já que mesmo traços não intencionais podem desencadear reações adversas.
	A seguir, apresentamos um quadro com os principais cuidados na leitura de rótulos, de acordo com as diferentes condições alimentares que podem afetar os estudantes. Este material pode ser usado como um guia prático para orientar cozinheiras, nutricionistas e demais profissionais da escola na identificação de ingredientes críticos e na seleção segura dos alimentos.
	Nota: O quadro foi elaborado com base na RDC nº 727/2022, que dispõe sobre os requisitos para rotulagem nutricional e advertências voltadas a populações com necessidades alimentares especiais.
	Fonte: Elaborado pelas autoras com base em Brasil (2022).

	Preparo de Refeições Especiais
	ORGANIZANDO O ESPAÇO COM SEGURANÇA
	Em cozinhas escolares que atendem estudantes com NAE, a organização do ambiente de preparo é uma medida essencial para reduzir o risco de contato cruzado. Sempre que possível, recomenda-se destinar áreas, bancadas ou espaços específicos para a manipulação das refeições especiais.
	Quando não houver espaço físico exclusivo, a organização do fluxo de preparo, associada à higienização adequada das superfícies, utensílios e equipamentos, torna-se fundamental para garantir a segurança das refeições.
	Estratégias visuais, como etiquetas coloridas, placas de identificação e sinalização das áreas de manipulação, podem auxiliar a equipe na organização da rotina e na prevenção de falhas durante o preparo das refeições destinadas aos estudantes com NAE.
	As etapas apresentadas a seguir reúnem orientações práticas para auxiliar na prevenção do contato cruzado durante o preparo, armazenamento e distribuição das refeições.

	Etapas recomendadas para evitar o contato cruzado:
	Higienizar as mãos corretamente, antes de qualquer contato com alimentos, utensílios ou superfícies.
	Utilizar avental limpo e exclusivo e, quando necessário, luvas descartáveis sem contato prévio com outros alimentos. Como estratégia de organização, podem ser utilizadas cores diferentes de aventais, sendo uma destinada à manipulação dos demais alimentos e outra às preparações destinadas a estudantes com NAE, contribuindo para a redução do risco de contato cruzado. Em situações que envolvam diferentes restrições alimentares na mesma cozinha, recomenda-se atenção à higienização e à troca adequada dos materiais utilizados entre uma preparação e outra.
	Exemplo:
	Avental para manipulação  “sem glúten”
	Avental para manipulação “com glúten”


	Separar utensílios, placas de corte, panelas e superfícies de preparo utilizados nas refeições dos estudantes, de acordo com o tipo de NAE atendida.
	Higienizar e organizar o local de preparo, garantindo que esteja livre de resíduos e partículas de outros ingredientes. Utensílios e equipamentos utilizados na produção de alimentos sem glúten não devem ser lavados simultaneamente àqueles utilizados em preparações com glúten. Sempre que possível, recomenda-se a utilização de uma pia exclusiva para a higienização dos utensílios destinados às preparações especiais. Quando isso não for possível, é fundamental garantir a remoção completa de resíduos, farelos e partículas antes da higienização dos utensílios utilizados nas refeições destinadas a estudantes com NAE. Além disso, esponjas, panos descartáveis de limpeza e demais materiais utilizados na higienização devem ser de uso exclusivo para utensílios, superfícies e equipamentos destinados à produção dessas refeições.
	Garantir a higienização completa de equipamentos, fornos e grelhas antes da preparação das refeições destinadas a estudantes com NAE, assegurando a remoção de resíduos e partículas de outros ingredientes que possam favorecer o contato cruzado.
	Não compartilhar nem reaproveitar óleos, gorduras, fritadeiras, frigideiras e utensílios entre preparações com e sem restrições alimentares, bem como entre diferentes tipos de NAE que exijam controle do contato cruzado. O uso compartilhado desses itens pode favorecer a transferência de resíduos alimentares entre as preparações. Em casos de alergias alimentares, por exemplo, utilizar a mesma frigideira ou o mesmo óleo empregados no preparo de ovo para grelhar posteriormente um peito de frango pode representar risco para estudantes alérgicos. Sempre que possível, recomenda-se a utilização de equipamentos separados e devidamente identificados.
	Iniciar o preparo das refeições especiais antes das demais, para reduzir o risco de contato cruzado por partículas em suspensão.
	Armazenar e servir os alimentos de forma separada, identificando claramente os recipientes e utensílios utilizados. Sempre que possível, a identificação deve conter informações como o nome da preparação, a data de preparo, a restrição alimentar atendida e o nome do estudante, contribuindo para a segurança durante a distribuição das refeições.
	Distribuição das Refeições
	SEGURANÇA ATÉ O MOMENTO DO CONSUMO
	O fornecimento das refeições destinadas aos estudantes com NAE exige cuidados específicos, seja quando o preparo é realizado na própria escola, seja quando a refeição chega pronta de uma cozinha central municipal ou de empresa contratada. Em qualquer modelo de produção e distribuição de refeições, a refeição deve alcançar o estudante com segurança, integridade e total adequação à sua restrição alimentar.
	Quando produzidos na escola, os alimentos destinados às NAE devem ser manipulados de forma segregada das preparações servidas aos demais estudantes, utilizando utensílios exclusivos, devidamente higienizados.

	Mesmo quando a escola não manipula a preparação, ela permanece responsável por manter condições seguras durante o recebimento e o armazenamento temporário, evitando que a refeição entre em contato com outras preparações, superfícies ou utensílios que possam conter resíduos de alimentos comuns. Como muitos estudantes com NAE reagem a quantidades mínimas de alérgenos, a atenção aos detalhes é indispensável, e o fluxo operacional deve ser cumprido sem improvisos ou adaptações inadequadas.
	A equipe envolvida na preparação e distribuição das refeições deve conhecer as particularidades de cada estudante atendido e seguir procedimentos de higiene e manejo compatíveis com sua necessidade alimentar. Para garantir segurança, transparência e rastreabilidade, a escola deve registrar as etapas principais do processo, como recebimento, identificação e distribuição, o que permite identificar pontos críticos e apoiar a resolução de eventuais intercorrências.
	Registro e Rastreabilidade
	Documentação das etapas: suporte para segurança de processos em unidades produtoras e distribuidoras de alimentos.
	Com o objetivo de facilitar a organização e o acompanhamento das rotinas, sugere-se o registro das etapas do processo, de modo a permitir a consulta e a rastreabilidade das informações.

	Na produção realizada pela própria escola, podem ser considerados, entre outros:
	Fichas técnicas de preparo, com informações sobre ingredientes, utensílios utilizados e observações pertinentes;
	Registros simples do preparo das refeições destinadas aos estudantes, especialmente quando houver adaptações em relação ao cardápio regular, em função da disponibilidade de ingredientes ou de ajustes necessários no preparo;
	Identificação de manipuladores, data e horário das preparações também são informações importantes para o rastreio dos processos;
	Registros de intercorrências, quando ocorrerem situações como troca de refeições, dúvidas no atendimento ou reações adversas.

	Em serviços com fornecimento terceirizado, podem ser considerados, entre outros:
	Registros de conferência das refeições recebidas, anotando eventuais divergências;
	Registros de temperatura no recebimento, quando houver transporte térmico e quando isso fizer diferença para a segurança do alimento;
	Registros de intercorrências relacionadas ao fornecimento, como atraso, troca de refeições, falhas na identificação ou dúvidas quanto ao atendimento de restrições alimentares.
	Além do correto preenchimento, sugere-se que esses registros sejam mantidos arquivados por um período previamente definido pela própria escola. A manutenção desses documentos favorece a reconstrução do percurso da refeição em situações específicas, como intercorrências ou reações adversas, permitindo verificar se os cuidados previstos foram observados, fornecendo esclarecimentos de eventuais intercorrências, o que contribui para a transparência do serviço e para a confiança das famílias no atendimento oferecido.
	Fluxograma sugerido para organização do processo
	A organização das etapas de recebimento, armazenamento, preparo e distribuição das refeições destinadas a estudantes com NAE pode ser facilitada por meio da elaboração de fluxos operacionais adaptados à realidade de cada unidade escolar.
	O fluxograma apresentado a seguir tem caráter orientativo e deve ser utilizado como modelo de apoio para a construção de rotinas seguras de trabalho, considerando as características da cozinha, a estrutura disponível, o número de estudantes atendidos e as necessidades alimentares específicas presentes em cada local.
	Assim, as etapas descritas podem ser adaptadas, reorganizadas ou complementadas de acordo com a realidade operacional de cada serviço de alimentação escolar.
	Fluxograma sugerido para prevenção do contato cruzado em refeições destinadas a estudantes com NAE


	1.
	Recebimento das matérias-primas
	Conferência dos produtos;
	Verificação da rotulagem de alergênicos e restrições alimentares;
	Avaliação da integridade das embalagens.


	2.
	Identificação e armazenamento
	Identificação dos produtos;
	Separação por restrição alimentar;
	Armazenamento segregado e organizado;
	Priorização de prateleiras superiores para alimentos destinados às NAE, quando não houver espaço exclusivo.


	3.
	Higienização e organização do ambiente
	Higienização das mãos;
	Uso de avental exclusivo durante a manipulação das preparações especiais;
	Limpeza de superfícies e utensílios;
	Separação de materiais e equipamentos;
	Uso exclusivo de materiais de higienização destinados às preparações especiais.


	4.
	Pré-preparo e preparo
	Uso de utensílios exclusivos ou devidamente higienizados;
	Organização da ordem de preparo;
	Controle do contato cruzado durante a manipulação;
	Não compartilhamento de óleos, gorduras e equipamentos entre diferentes preparações.


	5.
	Porcionamento e identificação
	Separação das preparações;
	Identificação dos recipientes;
	Uso de utensílios exclusivos;
	Identificação das refeições conforme a restrição alimentar atendida.


	6.
	Distribuição das refeições
	Distribuição segura e identificada das refeições aos estudantes;
	Uso de estratégias de identificação, como etiquetas, sinalizações e carômetros;
	Atenção à integridade da refeição até o consumo.


	7.
	Registro e rastreabilidade
	Registro das etapas realizadas;
	Identificação de intercorrências;
	Monitoramento do processo.


	PARTICIPAÇÃO DA FAMÍLIA NA ALIMENTAÇÃO DOS ESTUDANTES COM NECESSIDADES ALIMENTARES ESPECIAIS
	Crédito: © Rhythm_In_Life via Canva.com
	Crédito: © STILLFX via Canva.com
	Crédito: © heliopix via Canva.com
	O atendimento a estudantes com NAE requer diagnóstico médico e articulação entre a família, a escola e o nutricionista do programa de alimentação escolar, além de comunicação assertiva dos demais profissionais da escola.
	A adaptação do cardápio depende da apresentação de um laudo médico atualizado com identificação do Código Internacional de Doenças (CID), que deve indicar o diagnóstico e as orientações alimentares específicas.
	A partir desse documento, o nutricionista responsável avalia as necessidades do estudante e define o cardápio, adequando as preparações às recomendações médicas e nutricionais.
	Com o laudo validado, o nutricionista do programa de alimentação escolar adapta o cardápio, garantindo refeições seguras, equilibradas e compatíveis com as recomendações médicas.
	O cardápio é encaminhado à escola com as instruções de preparo, de modo que as refeições sejam servidas com segurança e adequação. A comunicação entre a família e a escola sustenta o acompanhamento do estudante e possibilita ajustes conforme suas necessidades alimentares.
	A proximidade e a comunicação entre a família e a escola mantêm o acompanhamento alinhado às necessidades do estudante. Novas necessidades decorrentes do diagnóstico possibilitam o ajuste do cardápio, garantindo segurança e bem-estar.
	EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO DA EQUIPE ESCOLAR
	Para garantir a oferta adequada de refeições aos estudantes com NAE, é essencial investir continuamente na formação da equipe escolar, especialmente cozinheiras, auxiliares de cozinha, nutricionistas, coordenadores e professores. Mais do que conhecer as restrições alimentares, esses profissionais devem compreender os riscos associados, reconhecer sinais de reações adversas e adotar práticas seguras que evitem qualquer forma de exposição indevida aos ingredientes restritos. O desenvolvimento contínuo da equipe fortalece a qualidade do atendimento e contribui para a promoção de um ambiente escolar mais seguro e acolhedor para todos.
	A formação da equipe deve contemplar desde a identificação de alimentos alergênicos até os cuidados com higienização dos utensílios, segregação de estoques, rotulagem de preparações especiais, manipulação segura e comunicação com a comunidade escolar. Essas orientações devem ser práticas, contextualizadas e contínuas, adaptadas à realidade de cada escola. A realização de encontros pontuais é importante, mas o ideal é que os conteúdos sejam reforçados periodicamente e atualizados conforme mudanças nas diretrizes, legislações vigentes e condição clínica do estudante.
	É essencial que todos os profissionais envolvidos estejam orientados para reconhecer sintomas de reações alérgicas ou intolerâncias alimentares, como manchas na pele, vômitos, inchaço, dor abdominal ou dificuldade para respirar, e saibam como proceder em situações de emergências. A equipe deve estar preparada para acionar o SAMU (192) ou o serviço de saúde mais próximo, seguindo o protocolo definido pela gestão escolar. Esse preparo salva vidas.
	ACOLHIMENTO E CULTURA DE INCLUSÃO
	O ambiente escolar deve promover empatia, respeito e inclusão, evitando qualquer forma de exclusão, negligência ou preconceito. O estudante com NAE não deve se sentir “diferente”, mas sim acolhido, respeitado e protegido. Para isso, é fundamental que a informação circule entre todos que atuam na escola, professores, cozinheiras, gestores e demais profissionais, com apoio da coordenação pedagógica, dos nutricionistas da rede e, sempre que necessário, dos serviços de saúde.
	Garantir uma alimentação segura é um compromisso de todos.
	Cada cuidado, cada escolha, cada registro faz diferença na vida de quem depende de uma alimentação especial para crescer com saúde, segurança e dignidade.
	Cuidar da alimentação é também cuidar da inclusão, da segurança e do direito à educação.
	Obrigada por fazer parte dessa rede de cuidado!
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